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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° -- Fica acrescido ao item "VIII -- Dos pontos de

Estacionamento", da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, o artigo 31 A, com

á seguinte redação:

"Art. 31 A -- Para utilização de pontos privativos ou livres

existentes num raio de 100 metros de hotéis, aeroportos e

outros locais considerados de interesse turístico pela

Prefeitura, a expedição do Alvará de Estacionamento ficará

condicionada à comprovação de realização de curso,

ministrado pela Prefeitura ou por ela reconhecido, pelo

condutor do táxi, que o habilite a veicular informações

turísticas sobre a Cidade de São Paulo.

§ 1° -- O veiculo cujo condutor estiver habilitado na forma

deste artigo receberá um selo que deverá ficar colado no pára-

brisa.

§ 2° -- Os condutores divulgarão, ainda, informações turísticas

veiculadas por meio de folhetos informativos pela Prefeitura.

O respeito pela natureza é o passaporte para a vida.
(J.B.T.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUEM ¡urdo(s) nesta data docurnento(s)rubricado(s)
sob n° 22_ 	 folha de informação sob n°
	 lx_e_1(2-( 

Adel inã-C Icone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406
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Folha ne c 2--  do proc. 1
NO	 	

wpa It ()lamentar

t___Jdee)--/ •

RF. 100.406
Câmara Municipal de

Gabinete do Vereador Antonio Goulart
Viaduto Jacarei, 100 Sala 617 6° andar Centro CEP 01380-900 Tel.: 3111-2233 São Paulo SP

E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br

30 -- Fica facultada a obtenção do selo a todos os condutores

de táxis, mesmo que não se utilizem dos pontos de

estacionamento contidos na área delimitada, mediante

solicitação à Prefeitura, cumpridos os requisitos para sua

obtenção, bem como as obrigações constantes deste artigo."

Art. 2° -- Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de

111/	 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 30 -- As despesas com a execução desta Lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 -- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 	 Junho de 2001.

ANTONI"OUIGART

Vereador - PMDB

2
O respeito pela natureza é o passaporte para a vida.

(J.B.T.)
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Folha n 	 do proc.
N°	 31-/	 o -1 

Câmara Municipal de Selefeititir'
Gabinete do Vereador Antonio aoulart

Viaduto Jacarei, 100 Sala 617 6° andar Centro CEP 01380-900 Tel.: 3111-2233 São Paulo SP
E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br

JUSTIFICATIVA

Visamos com nossa proposta possibilitar e incentivar o turismo e a

divulgação de informações turísticas na Cidade de São Paulo.

Tal difusão seria feita com o auxílio dos motoristas de táxi,

especialmente por aqueles que circulam em aeroportos, hotéis e outros locais

de interesse turística, eis que entram em contato com um público que chega à

• Cidade e, muitas vezes, não consegue orientar-se facilmente para conhecer as

atrações que a mesma oferece.

Até mesmo nossa População, muitas vezes desconhece o patrimônio

histórico rico de nosso Município, contribuindo o projeto no sentido de

favorecer também aos paulistanos o conhecimento de sua Cidade.

Ressaltamos, por fim, a desnecessidade de fixação de sanção

específica para o descumprimento das condutas previstas no projeto, eis que

conforme se depreende da redação dos artigos 3°, 4° e 5° da Lei n° 10.308/87,

qualquer inobservância da legislação que regulamenta o transporte individual

• de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, para a qual não haja

penalidade específica, será classificada como infração do Grupo A, punida

com multa e, na reincidência, com multa em dobro, advertência escrita e

anotação de 5 pontos no prontuário do Condutor.

Esperamos , assim, o apoio nos Nobres Pares no sentido de ver

nossa proposta aprovada.

O respeito pela natureza é o passaporte para a vida.
(J.B.T.)
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Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969,
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos; José Luiz de Anhaia
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodi Yassuda O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank —
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, -Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.
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LEI N.o 7.328, DE 11 DE JULHO DE 1969

Institui os "Jogos do Grande São
Paulo", e dá outras providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 30 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Ficam instituídos os "Jogos do Grande São Paulo",
competição esportiva a ser realizada, obrigatóriamente, pela Prefei-
tura, através da Secretaria Municipal de Esportes, anualmente, no
mês de novembro.'

Art. 2.0 — Dos "Jogos do Grande São Pau/o" poderão participar
entidades nos Municípios que integram o chamado "Grande São
Paulo", bem como os de outras cidades e de outros Estados.

Art. 3.o — As modalidades esportivas a serem disputadas nos
"Jogos do Grande São Paulo", bem como os concursos a êles atinen-
tes, ficarão a critério da Secretaria Municipal de Esportes, e as
idades dos participantes serão de, no mínimo, 14 (catorze) anos,
divididas em categorias, também a critério daquela Secretaria.

Art. 4.o — Fica a Secretaria Municipal de Esportes autorizada
a receber em espécie prêmios destinados aos "Jogos do Grande São
Paulo", bem como material promocional divulgando a competição.

Art. 5,0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de
aluguel ã taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Pau/o, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. to — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguel providos de faximetro, constitui serviço de
interêsse público, que ~ente poderá ser executado -mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Ulmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 --- a exploração do serviço, de transporte de passageiro,
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autónomo.

Art. 3.o — Os táxis em serviço no Município sómente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mufr- - o O
nicipal de Condutores de Táxis.

•
:::1	 -5

	

a)	 Oe-• ,	 1	 ..,
II — Da pessoa jurídica e da permissão	 7F) P., 1 Lm

11 :-?,, 1 i r \
Art. 4.o — A pessoa jurídica que se constituir na forma desta-lei, t\r"-

para a exploração do serviço de transporte de passageiro por Mão::',"
de táxi,táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os sàs ..:4„.....
direitos e obrigações.	 e-5 -"TJ 10.. 04

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso ,-
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará3
do Estacionamento. 	 •	 Co
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Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverápromover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de empresa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-cípio à data de sua constituição;

--- Dispor de séde e escritório no Município;
III— Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais, re-lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima,

apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.
§ único — No caso do item III dêste artigo será negada inscrição,se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de3 (três) anos.

Art. 6.o — O Termo de Permissão será outorgado à emprêsa que,devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, nomáximo;

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-.
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta,e instalação obrigatória para escritório:

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

§ Único — Outorgado o Termo de Permissão, a emprêsa deverárequerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-gurada a expedição daquele Alvará, nos têrmos da letra "a" deste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

111— Do motorista profissional autônomo
Art. '7.o — O motorista profissional autônomo para obter o Al-vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

— 148 —

a) ser proprietário do veiculo;

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social.

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal.

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar
outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade, enquanto
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição
no cadastro

Art. 8.o — Para conduzir veículos de transporte de passageiros
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

— Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional;•

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;

— Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ 1.o — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição, r
a) por crime doloso;	

ze;

0

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezew
num período de 4 (quatro) anos,	 .73 0

..,	 ..r.„.

§ 2.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá
dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha, ¡fie
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transpóRej

de passageiro a taxímetro, no Município.	 =-CO

---1

se constar condenação:se constar condenação:

a) por crime doloso;

111"11•	 c0-
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• 
§ 1.o — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos

ou sucessores, somente será exigido o requisito da letra "a" dêste
artigo.

§ 2.o — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sômente a partir de 1.0 de janeiro de 1973.

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre"
ou "em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.

VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual

é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública,
nos pontos prèyiamente estabelecidos.

Art. 17 .— O Alvará requerido em caráter inicial sômente poderá
ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
prêsa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
cidas em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo somente poderá
ser concedido um Alvará, e relativo a veículo de sua propriedade, nos

• têrmos da legislação federal.
Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência

mente nos casos previstos nesta lei.
gs,

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 	

t

r27

_ 

prêsa permissionária do serviço;prêsa permissionária do serviço;

a)

— A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação denegt-
,

c.:› >
b) de emprêsa para emprêsa, desde que a aliulaWe

mantenha o número mínimo de veículos exigi;•.O -o

£5)

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;n.
R

_ —

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será conside• como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido.

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
màticamente cancelada.

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstosno artigo anterior, exceto o de que trata o Item V.

V — Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi
de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

§ único — O registro somente será procedido se o interessado
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

V/ — Do Veículo

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento,
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão,
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois)passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEI,).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda,apresentar características especiais de identificação, aprovadas pre-viamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de côr uniforme;
b) siglas ou símbolos;
c) inscrição do número de ordeni dentro da frdta.

— 150 —
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d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista autônomo, declarada peio Instituto Na-
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viuvo ou herdeiros do
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêIes
fôr civilmente Incapaz;

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 67.

§ 1.0 — Aquêle que adquirir • a propriedade do veiculo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
"e" dêste artigo.

§ 2.0 — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo,' é assegurada a faculelade de registrar condutor para dirigir
o veículo.

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o
Alvará sómente poderá ser transferido para emprêsa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veículo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruído com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automàticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial. 	 -

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento.

— 152 —

§ 1.0 — Deferida a substituição. será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres.

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veículos para èle designados no respectivo Al-
vará.

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

•Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vein- Z ^11
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outrek	 —- 6 o
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse púb

blico.	 C)
Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos soiv,

votivos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto asR r \c;:àlocais de interêsse turístico, ser estabelecidos condições especiAls,,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outst3;
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionameab 	 >2...
privativo deverãodeverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual- m-
quer ônus para o Município.

g
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a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
em regulamento.

IX — Do transporte de passageiros por lotação

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros sómente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por
lotação.

X — Das obrigações dos perrnissionários e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;

c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização;

cl) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárlas;

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco),
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)
anos, prazos êsses contados da data de outorga do
Têrmo de Permissão;

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual
à quantidade de veículos da frota;

— 154 —

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; •

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
êles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a:

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego;

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solicitados para fins de con-
trôle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias.

§ único — Ao motorista profissional autónomo é vedado manter
preposto para dirigir o veículo.

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a_
S.

o
não retardar, propositadamente, a marcha da i:vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desr
sário; õ
não permitir excesso de lotação; ".0..	 -

õ •
não efetuar o transporte remunerado, sem gut . -ef,
veículo esteja devidamente licenciado para êsse fim..

3

tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

trajar-se adequadamente;

não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; "3".Menta previaws em lei,

não violar o taximetro;

não cobrar acima da tabela;

não violar o taximetro;

não cobrar acima da tabela;

e's
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r ;

1
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g)

h)

cassação do Registro de Condutor;

cassação do Alvará de Estacionamento.;

cassação do Tèrmo de Permissão;
5

para prestação do serviço.	
o- I

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serao al
cadas penalidades nos seguintes casos: 	 :YJ

I — Por não tratar com polidez ou urbanidade os passas'
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advert

cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a lOra?-3(
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Regiseè
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

— 157 —

de táxi

5.. n
\ g

serão alia
:73	 -

r ,
/:.aaisdos;basertirrio_z —

Regiseè	 o

advertência;

multa;

suspensão ou

suspensão ou

suspensão ou

impedimento

a)

b)

c)

d)

e)

f)

OU

OU

	1) trazer consigo o Alvará de Estaciona	 to e o Re-

	

g
istro de Condutor, exceto êste últi

	 documento,
se proprietário do veículo.

XI — Das Taxas
Art. 40 — Os permissionários ficam 

sujeitos às seguintes taxas:
•

lativa ao veiculo que estacione em:
I — De Licença para Estacionamento de Veículos, 

anua/, re-
a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor

do salário mínimo;

lário mínimo.
h) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-

De Expediente, referente a:
a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-

pal de Condutores de T
áxis — 2% (dois por cento)

•

do valor do salário mínimo;

_	
b) registro para con

dutor de veiculo de propriedade de
mínimo;
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário

c) alvará de estacionamento ou sua 
renova çã o —NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos) ;

(cinquenta

1)

transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sà-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa — isento;

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte
por cento) do valor do salário mínimo;

transferência de veículo de ponto de estacionamento
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário
mínimo;

2) "ex-officio" — isento;

De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos).

XII — Das Penalidades

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o
infrator ás seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente:

..

_

d) tAr""^ "s-d) têrmo de permissão para ernprêsa — 50% (cinquentPor c
ento) do valor do salário mínimo:e) substi tuição do veículo:1) 5% (cinco por c

ento) do valor do salário mi-nimo:
2) isento, quando se tratar de veículo 

fabricado noano do pedido;
) transf

erência de alvará de estacionamento, sómentenos casos do artigo 20, para:
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-nomo — 10% (dez por cento) do valor do saláriomínimo;

•

2)
emprêsa, motorista profissional 

autónomo e co-propr
ietário do veículo também 

autônomo —20% (vinte por cento) do 
valor do salário mí-

nimo;
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óII _ Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei— multa de 10% (dez por cento) a 30-% (trinta por cento) do valordo salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazode 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensãoaplicadas em dôbro;

III — Por transitar com veículo em más condições de fun-cionamento, segurança, hi giene ou conservação — multa de 5%'(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-namento, até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado;na reincidência, a mesma penalidade e multa em dôbro;
IV — Por p

restar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro,ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)do valor do salário minimo ou suspensão do Registro de Condutor,peio prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma
penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuízo da suspensãodo Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador —multa corresp
ondente ao valor do 1 (um) salário minimo e sus-pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento,até a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi-damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro ecassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e doTêrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade delotação do veiculo — 
multa de 10% (dez por cento) a 30% (trintapor cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro deCondutor, pelo p

razo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre-juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20(vinte) dias;

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo,bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multade 5% (cinco 
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e 

suspensão apli-cadas em dôbro;

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo nãolicenciado para êsse fim — mu/ta de valor correspondente a 1 (um)salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal deCondutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;,

— 158 —

•
/X — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por

lotação, sem a devi-da autorização da Prefeitura — multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da
cassação do Alvará de Estacionamento;

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veículo
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dôbro; cassação
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento —
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
à, unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dô-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência,
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;

XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível,
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dôbro
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação,,,_ r
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na
reincidência, multa em clôbro, cassação daqueles Registros e Alvará
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência. 55

Art. 43 — As penas de natureza Pecuniária são aplicáveis, só- R.
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pr.xx, b, I
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 	 :11

Art. 44 — A suspensão do Tênia° de Permissão, do Alvará de
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão% er;
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.	 42- sn

,72
.Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêta" jà)

ficará sujeita às que forem consignadas no Urino de Permissão.

— 159 —
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• •
• Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida

pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para êste
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso,

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial
do Município.

§ 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente.

XIII — Das Disposições Gerais

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente
lei; conhecimentos sobre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem
assim sare localização das principais vias e logradouros públicos,
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com
os Governos da União, Estado e Municípios limitrof es, relativamente
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis
e sua fiscalização.

— 160 —

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas.

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência
desta lei, em nome de:

a) emprêsas permissionárias;

b) motoristas profissionais autônomos;

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários;

d) sucessores de motorista profissional autónomo.

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado

,sempre que o interessado não o retirar ate 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento
ou do arquivamento, o documento caducará automáticamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 -- Os permissionários deverão substituir seus veículos a
partir:

de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960;

de 1.o de janeiro de 1973, quando de fabricação an->
terior a 1963;

de 1.o de janeiro de 1974, quando de fabricação an-w
tenor a 1967;

de 1.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem nialt§:.-.5
de 5 (cinco) anos de fabricação.

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás azre ....0 k-P o.
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa- £.1. , :,:rt o
dos neste artigo.	 §,)•	 '3
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a)

b)

c)

d)
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Art. 59 -- Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
Inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de característica
especial de identificação.

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989,
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete
destinados ao transporte individual de passageiros ou de
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor."

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo."

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o
cálculo das taxas, rhultas e cauções previstas nesta lei, será o vigente
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á,
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sómente poderão pleitear outros
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.o, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados
em vias públicas.

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa
atividade serão disciplinadas em regulamento.

e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos.
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

a)- ter sido o Alvará expedido em data anterior à. da
vigência desta lei;

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido
expedido após a vigência desta lei;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que
aquêle documento caducará

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; dias após sua
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e
demais disposições em contrário:—

XIV — Das Disposições Transitórias

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados,
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo
2.o desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade
com .a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo,

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, sómente serão expedidos
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão

Prefeitura do Município de São Paula, aos 11 de julho de 1969, k'" Z
416.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf	 i
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de .Anhala
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — 0.1
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu5'1	 / •
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tone — O Secretário de Higiene r 	 r"
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodi Yassuda	 O Secretário de Serviços Municipais, José Washinã
gton. Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank —c"

.1k

O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O + ,7"; ;
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se- "g
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.

O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.
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Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.

LEI N.o 7.330, DE 14 DE AGOSTO DE 1969

Aprova plano de prolongamento da
Rua Major Rubens Fiorentino Vaz,
no 13.0 subdistrito — Butantã.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 4 de agôsto de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — De acôrdo com a planta anexa n.o 23.909-P-1.008,
do arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presi-
dente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei,
fica aprovado plano de prolongamento da Rua Major Rubens Fio-
rentino Vaz, com 10,00 metros de largura e extensão aproximada de
82,00 metros, desde a praça de retôrno existente no final da via
em referência até a Rua Padre Justino, bem como as respectivas
concordâncias de alinhamentos, no 13.0 subdistrito — Butantã.

Art. 2.0 — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são
declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriação, fi-
cando a Prefeitura autorizada a efetivar as desapropriações dentro
do prazo de cinco anos, contados da data desta lei.

Art. 3.0 -- As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 4.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de agôsto de 1969,
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
Fernando Ribeiro do Vai, respondendo pelo expediente da Secretaria
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Fer-
nando Ribeiro do Vai O Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugo-
Hal.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 14 de agôsto de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.

1.
— 164 —

LEI N.o 7.331, DE 14 DE AGOSTO DE 1969

Aprova plano de melhoramentos
na Rua Dias de Aguiar, no 8.0
subdistrito - Santana, e dá outras
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 4 de agôsto de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — De acôrdo com a planta anexa n.o 23.903 D-370 do
arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presidente
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica
aprovado plano de melhoramentos no 8.o subdistrito — Santana,
consistente no seguinte:

I — formação de praça de retôrno, de constituição aproxima-
damente retangular, no final da Rua Dias de Aguiar, com 14,00
metros de largura e extensão de 33,50 metros, mais ou menos;

II — retificação de alinhamento da Rua Dias de Aguiar, lado
Impar, em linha curva, na extensão aproximada de 18,50 metros.

Art. 2.o — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são
declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriação, fi-
cando a Prefeitura autorizada a efetivar as desapropriações dentro
do prazo de cinco anos, contados da data desta lei.

Art. 3.o — As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 4.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de agôsto de 1969,
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf
O Secretário das Finanças, respondendo pelo expediente da Secre- (2, 1 ,
tarja de Negócios Internos e Juridicos, Fernando Ribeiro do Vai —

g7",

O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O Secre- ,
tário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini. 	 .toeco'g I

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do-
Município de São Paulo, em 14 de agosto de 1969. — O Diret6W	 \is)
Paulo de Souza Sandoval.
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11.1.
Condutor;

Cienne - Ass. ParlamentaT
RF. 100,406

tc)

LEI N9 10.308, DE 22 DE	 Abril	 DE 1.987

Introduz alterações na Lei n9 7.329,de 11
julho de 1.969, e dá outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das stribuJçêes que lhe são conferidas jr-y  lel:
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de abril
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e
46 da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1.969, passam a vi
gorar com a seguinte redação:

I - "Art. 41 - A inobservância das obriga
ções estatuídas nesta lei, bem como nos demais atos exp-e
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator as se
quintos penalidades, aplicaveis separada ou cumulativ.a
mente, independentemente da ordem em que 'estão classifl
cedas:

missão;

./V -
Cadastro Municipal

V -
Estacionamento;

VI -

- Multa;
- AdverUslcia;
- Suspensão ou cassaçãod

- Suspensão ou cassação da
de Condutores de Táxis;
- Sunpensão ou cassação do

- Suspensão ou cassação do

Registro de

inscrição no

Alvarã	 do

Termo de Per

VII - Remoção do veiculo;•

*. VIII - Retenção do veiculo;
IX - Apreensão do veiculo.
Parágrafo único; As penas de advertem

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação
desabonadora, : que deverá constar do prontuário do condu
tor".

II - "Art. 42 - Aos permissionários	 e
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades elas
sificadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos
infração:

•

VI). Não apresentar no veiculo,afixado em
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tes, a identificação do permissionário e do condutor.

VII) Não apresentar no veiculo elementos'
de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Nu
nicipal de Transportes.

VIII) Deixar de comunicar à Secretaria Muni
c.ipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, qual:
quer alteração de residência ou endereço postal, ou for
necê-lo erroneamente.

Penalidades do Grupo m:

IX) Transitar com velcuXo em más condições•

de funcionamento e conservação.
X) Utilizar veiculo no serviço de táxi

com equipamentos que não sejam originais de fabrica . ou
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo
tição do veiculo.

XII) Desobedecer regulamento do ponto de
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Trans
portes.

Penalidades do Grupo A:

I) Não trajar-se adequadamente.
II) Não tratar com polidez e urbanidade

os passageiros e o público.
,

• III) Não devolver objetos ou valores esque
cidos ou deixados no-interior do veiculo.

.1V) Não portar no veiculo guia atualiza
do das ruas de São Paulo.

V) Transitar com veiculo em más condioEes
de higiene.

• XIII) Angariar passageiro com veiculo esta
cionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de esta
cionamento oficialmente implantado.

XIV) Conduzir veiculo com a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara de Es
tacionamento vencidos.
• XV) Não apresentar no velculo,afixado em
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tes, a tabela de tarifas e/ou similar.

XVI) Retardar propositadamente a marcha do
veiculo, bem como seguir itinerário mais extenso ou desne
cessário.

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota
ção, sem a devida autorização 'da Secretaria Municipal de
Transportes.

XVIII) Utilizar o veiculo de aluguel	 para
fins não autorizados.

XIX) Recusar exibir ã fiscalização .os doeu
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando abordado •pe
la mesma.

XX) Transitar sem portar o comprovante de
Registro de Condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxi. •

XXI) Transitar com intimaçao expedida pela
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido.

XXII) Transitar cem portar Alvará de •slach

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa
lavra "Táxi" de acordo coN. au nolman outaLeiecidas.

Penalidades do ::rupo C:

namento.namento.
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1 Folha njdo proc.
1 No_ -- 3 
~na/11 ,1". - A,ss. Parlamentar

RF. 100.406tio-p

xxIV) Permitir que conduwr não registrado
dirija o veiculo.

XXV) Angariar passageirocom táximetro pre
viamente ligado.

XXVI) Utilizar tãximetro defeituoso ou não
aferido.

XXVII) Usar indevidamente as bandeiras ou ca
muflá-las impedindo a perfeita visualização.

XXVIII) Abandonar o veículo na via púhllea,pa
ra imponaibilitar a ação da fiscalização, em especial prõ
ximo a pontos de estacionamento de táxi. . ,

XXIX) Transitar com veiculo em mas cond48es
de segurança.

XXX) Transitar com placa deslacrada.
XXXI) Danificar propositadamente veículos

'de terceiros.
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos

previsto em lei.
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda

não autorizada pela Prefeitura.
XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de'

trãnsito ou bens públicos.
XXXV) Praticar, atas de agitação ou balbúrdia.

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-
tes do local de destino.

XXXVII) Utilizar-se do meios enganosos para SPa l icci l irlir d n• lml,,,r‘:11,7:ii1,1 tcctnvt,la,c 	 1 II,.
XxxVII,) oar fuga	 p,mtco, poroogoida 'cola pot(

ela ou polo clamor público, sob acusará° de prática de er)
me.

XXXIX) Arregimentar oti aceitar passageiros an
garladon próximo a ponto de eatacienamento para o ,pial nãj
esteja autorizado.

Xl.)	 uor	 I da 1 . 111 th , 11.1 n S/I • tit1 n •• n 111 a re,pi
1 afur q d av.ir, da forma	 )1,railya ti, , lati

Penalidades do Grupo O:

XLI) Conduzir táxi sem estar Inscrito no Ca
dastro Municipal de Condutores de Táxis.

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis-
trador.

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no
taximetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida.

XLIV) Utilizar tabelas 4 tarifas não autori-
zadas ou fraudadas.

XLV) Cobrar acima da taba de tarifas ou si
malar.

XLVI) Adulterar .as placas de identificação do
veiculo.

XLVII) Utilizar placas não pertencentes	 ao
veiculo.

XLVI/I) Utilizar veiculo movido por combustível
não autorizado em legislação especifica.

XL/X) Efetuar transporte remunerado sem que o
veiculo esteja devidamente autorizado para esse fim.

L) Dirigir em estado de embriagues alcoõli
ca ou sob efeito de substancia tóxica de qualquer natureza.

• LI) Angariar passageiro no Município de São
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veiculo de
aluguel (taxi) de outro município".

III - "Art. 43 - As penas de natureza pe
cunieria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis
aos permissionerios do serviço definido nesta lei,bem como
aos proprieterios de veículos que estejam operando o ser
viço sem a devida autorização da Prefeitura".

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da 'inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis,acarretara a
apreensão do respectivo documento e a interdição do, .taxi
metro, durante o prazo de duração da pena".

V - "Art. 45 - Alem das penalidades Pre
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regular
mentação, a empresa ficará sujeita às que forem consigna-
das no Termo de Permissão".

VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida
Aes e multas será procedida pela Secretaria Municipal de"
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão espe
cialmente designada para esse fim, decidir em grau de re-
curso.

§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci
dos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no
tificação feita diretamente ao infrator, ou através de pu
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do município.

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor
tes poderá criar mais de uma comissão, para decidir em
grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (tres) 'ombros,
na seguinte conformidade:.

a) um presidente, indicado pelo Secreta-
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento de
Transportes Públicos - DTP, da Secretarl,a Municipal de
Transportes - SMT;

c) um representante dosUMotoristas, índi
cedo por entidade reconhecida.

§ 39 - Para Interpor recurso relativo a
aplicação de penalidade pecuniária é obrigatória a caução
de importencia a ela correspondente.

Art. 29 - Além das penalidades especifi-
cas no artigo 41, item I, 'fica Instituida a "Avaliação de
Desempenho do Coridet0e; através da atribuição de pontos às
infrações cometidas pelos permissionerios e/ou condutores
de táxi do Município de São Paulo.

§ 19 - Os pontos serão atrilluIdon a te
das as infrações de acordo com os grupos em que estão claí
sificadas.

§ 29 - A pontuação será cumulativa e os
pontos atribuidos a cada infração cometida prescreverão
nos seguintes prazos da data da infração;

a) Infrações do Grupo A e Grupo 0:
01 (um) ano;	 .

• b) Infrações do Grupo C:
• 02 (dois) anos;

c) Infrações do Grupo D:
03 (tres) anos.

39 - O condutor, ao atingir os limites
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, será submetido à Co
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta
por 3(tres) membros, na seguinte conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secreta
rio murilcipal de Transportes;

. b) um representante do Departamento 'de
Transportes Públicos - DTP, da Zecretaria Municipal. de
Tr•nnpo.:tes - SMT;

c) um representante dos motoristas, indi
cedo por entidade da cl.:".s.se recon:lecida.
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Adelina eic

(08

./i6	 dó proc.

ne - ss. Parlament. •
9)k0.406

•	 --	 ___. _ .	 .. ,_
.	 § 49 . - Atingido o limite de 50 (cinquen-

ta) pontos, a Comissão analisará o . histórico das	 infra
Oes do condutor e proporá ao Secretário Municipal	 de
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco)	 a
20 (vinte) dias.

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pon
tos, será aplicada, de Imediato, uma suspensão preventi
va de 15 (qui(ze) dias, o a Comissão, analisando o histõ-
ri co tlan i nllrniicn . propp rá au :lccretárlo Municipal 	 ti,'
Traniwortes ou autoridade por ele designada a pet,a de
pensa° complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e 	 cio
co) dias ou a cassação do Alvará de Estacionamento, clã
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do
Registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 39 - As infraçaes pu as com multa,
advertiáncia ou suspensão, que implicarão em pontuação pa
ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, c assificam--se
do acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) crupos:

I - GRUPO ' A - as que Ser [o ~idas	 com
multa do valor equival e :iro 4 0,25 UFM - Unidade de Valor
1.' laica I 110 M1111 1 .: r i . 1 ,, mi,, :;,,,, 1 , ,,,, l,., ..,,	 na 1, / )), 1 glj.,,, • 1 ,, ,	 ,,,, I
ta nua clobro, a/11.'0r t lnc I a ene r I la C, .11101..n.,t, tio 5 (cinco l.
pontos no prontuário do Condutor;

II - GRUPO 8 - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo, advertencia escrita e
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor;na
reincidencia, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) 	 a
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário
do condutor;	 •

/II - GRUPO C - as que serão punidas	 com
multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de . 10-
(dez) a 20 (vinte) dias e anotação de 10 (dez) pontos no
prontuário do Condutor; na reincidencia, muita em dobro,
suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e	 anotação
de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor;

IV - GRUPO D - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 20
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa CE
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias	 e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor.	 .

Art. 49 - Considera-se infração,para os
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer 	 preceito
da legislação que disciplina o transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de
mais atos expedidos para sua regulamentação.

Art. 59 - As Infrações para as quais não
haja penalidade específica serão classificadas no GRUPO
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a	 qual-
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal 	 de
Condutores de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo
de Permissão sem qualquer direito de indenização ao 	 por
missionário, e em especial quando:	 .

a) executar o serviço de áxi ou 	 lota
ção, durante o prazo de duração da pena de uspensão;

b) utilizar o veiculo para prática	 de.
crime ou contravenção;

• c) for reincidente, por 3 (trEs) vezes,
num período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime
culposo ou condenado por crime doloso;

d) for comprovado que o condutor dirigia
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito de
substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo
tivo;

e) ficar comprovada a utilização de meca
sismos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor (1,5-
corrida.

Parágrafo único - Nas infraçóes especift
cadas neste artigo,a Secretaria Municipal de Transporte
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e
num prazo de 30 (trinta) dias; proporá ao PrerolLo a cas-
sação de sua Inscrição no Cadastro Municipal de	 Conduto
rum de Táxi com as devidas provas circunstanciais da IR
fracão.	 .	 .

, Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re
mover e apreender veículos, com-vistas ao cumprimento das
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação.

§ 19 - Fica fixado em 0,25 UFM --Unidade
de valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da .ope
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo.

§ 29 - Fica fixado em 0,02 UF(-1 - Unidade.
de Valor Fiscal do município de São Paulo o valor da dia
ria a que ficarão sujeitos os proprietãrios dos veículos
recolhidos em páteo da Secretaria Municipal de Transpor
tes.

. § 39 - Os veículos recolhidos serão lei
.loados de conformidade com o estabelecido na legislação
vigente aplicada â" espécie.

Art. 69 - A remoção do veiculo dar- se-ã
'quando o condutor:	 ,	 .

I - Angariar passageiros com veiculo es
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de	 táXI-
oficialmente implantado;

' II - Abandonar o veículo na via	 pública
para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art. 99 - A retenção do veiculo dar-se-
á quando:

I - O condutor deixar de rtar ou exi
bir ã autoridade competente ou a seus agent W os documen-
tos exigidos pela lei que disciplina _o serv ço e demais
atos expedidos para sua regulamentação; 	 .

II - O veículo transitar:
• a) produzindo fumaça;

,	 b) com defeito em qualquer dos equi-
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta;

c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado;.	 .
e) coM taxímetro defeituoso ou sem

_	 .	 -_
a sua utilizacão.
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-	 Art. 10 - A apreensão do veiculo 	 dar-se-
-

I - Ordenada judicialmente;.
II - O condutor for encontrado em estada'

de embriagues ou sob efeito de substância tóxica de qual
quer natureza;

III - Transitar sem nova vistoria, depois
de reparado em consequência de acidente grave ou mácon
servação;

IV - Não estiver devidamente autorizado
a operar o serviço de táxi.;

	

V - For alterada a rarseterIntica 	 do
	veículo nem mítorizaçÃo da autoridade compolentot 	 •

VI - Transitar em mau estado de conserva
ção e segdrança;

VII - Tiver falsificada a placa de identi
ficação;

VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen
te violado.

Art. 11 - As penalidades serão impostas
aos proprietários dos veículos, aos seus condutores ou a
ambos, conforme o caso.

Art. 12 - Aos condutores caberá a. res
ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos por
eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único - No caso de não ser
possível identificar o condutor infrator, a msgolsabill
dada pela infração recairá sobre o proprietáriodoveícu
lo.

Art. 11 - Aon condutoron do tâxtn do
,outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni
cípio de São Paulo, sob pena de apreensão, ate a efett
va comprovação de pagamento de multa aplicada.

Art. 14 - O Executivo regulamentará a
presente lei num prazo de 30 (trintar dias.

Art. 15 - As despesas com a execução das
ta lei correrão por conta das dotaçaes orçamentáriasprS,
prias.

Art. 16 . - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em con
trário. .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Abrilde
1.987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LENDO,. Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES 'BARRETO, secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário municipal de
'Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dós Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 22 de

Abril	 de 1.987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal

Publicado no D.O.M.

de .-'5 rePr  19CP- ...

põgina 1 ?_ 2.._ toiunn keb-5

conferido Ger),
	 -....,,,......rm

ã quando':á quando':
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Papel para informação, rubricado como folha n. 	

01 — 342	 de 19	 (a)01	 21 /  06  /  01	 Adelina  Â. 

rAdiefina(Icohe
Assistente 13.ndarpe11tar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 21-06-01.

INÁCIO VEIGA
Oficia! Legislativo

RF. 11.132

À Com. de. Cons. e Justiça

>21 1 0& (

àdie/SOI Tec. Leg. Chefe
A. T. M.

e c', e b t'Ir.';	 Ccml

C.onst.l.t.e.l.ãO	 Justig.

Em 22/6/t9/

FÁBIO DE ils....1(STRO

Oficial Legislativo
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Ao Nobre Vereador
para re!al.=.-,r

E In 22

-;,•0

Encaminhe-se, em 21cie (6 de 20. 

Presidente a CCi

SEGUE 	  juntado.	 nesta data, 	 ," 	 documento .	 . . e papel para informação, rubricado

2_3 Em

FÁBIO DE CASTRO PANA
Oficiai Legislativo
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G funcionãrio
-	 „ - CASIRO PAIVA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPMJLO

PARECER N°

1. e.5	 A R
1. 6 O 7 9 1. /1 2 O O 1 /2001 DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0342/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart,
que visa acrescentar o artigo 31 A à Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que

estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de

• passageiros em veículos de aluguel à taxímetro.

A presente proposta condiciona a expedição do Alvará de Estacionamento
para os pontos existentes num raio de 100 m de hotéis, aeroportos e outros locais, à

comprovação de realização de curso, que será ministrado pela Prefeitura ou por ela
reconhecido, pelo condutor do táxi, que o habilite a veicular informações turísticas

sobre a Cidade.

A iniciativa vem ao encontro dos anseios dos munícipes, segundo justifica o
nobre autor, e tem por objetivo incentivar o turismo e a divulgação de informações

• turísticas na Cidade de São Paulo, uma vez que até mesmo nossa população

desconhece o patrimônio histórico rico de nosso Município, contribuindo o projeto no
sentido de favorecer não só o turista, mas também aos paulistanos, com o
conhecimento de sua própria Cidade.

A propositura se insere entre aquelas que versam sobre matéria de

competência do Município, de acordo com os arts. 179, inciso IV e 164, ambos da
Lei Orgânica do Município:

"Art. 179— Ao Município compete organizar, prover, controlar e fiscalizar:

III — o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva tarifa."

1. 7 — R E I— C O P1
1 7 — 0 4 7 2 / 2 0 0 1
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, z 1, (5-, o(

•
f

t; 24* 0,1,,

uncionárlo 	 j-

CÂMARA MUNICIPAL	
~15E31)4' A S 1" R' O PA I VA

O	 birLi

•

"Art. 164 — O Município promoverá o turismo como fator de desenvolvimento

econômico."

E, por sua peculiaridade e interesse local, está amparada no que se refere

à competência legislativa, nos artigos 13, inc. I e 37, "caput" também da Lei

. Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.
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1
t	 62_	 •

1 
conferido: 	

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Oficiat LegisIativo

A Douta Coni.;.s.sú:s., de

rQpiLnre,;;:.ica

O Vuk) Amo
Fm.  2.3  / 	 at 

Rec,2bido na Comissão de
PGIP:ca Urb. i\-letrop.e Meio

A mbie.r,to
E rn  23/00  as  ) g: 0 C) h,

	

Tania	 P. inle0 Lima

	

Ass	 •	 teris"	 néca
3-.1/004

AO NOBRE VEREADOR  6cemizild,0 
RARA FRE!_..:',1,r.

SEGUE— , Juntado	 , nesta data
_ 

documento .. . . papel de informaçàb

.ubric:ndo	 sob foIha — n. (:)2.

Em /I / 
'

..0
MARIA TEREZA EFONSO DA SILVA

52cte !Arla da CornIST330 de PolflIca Urbana,
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1
Folha no –52.1 — do

pror}.2.sso oct joila2.,/ O I
Tereza Affonso da Silva
10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador JOé Olímpio Vereador Edivaldo Estima

Presidente Relator

1. '7	 R F.: I._ C O M

:1 -7 3 0 1 / 2 0 0 2

1.6
:1 6 — 0 2 3 3 / 0 0 2

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°342/2001

Trata-se de projeto de lei N° 342/2001, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart que
visa "acrescentar o artigo 31 A à Lei N° 7.329, de 11 de julho de 1969", que estabelece normas para
execução de serviços de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro.

O autor, na justificativa que acompanha a propositura esclarece que o objetivo é incentivar o
turismo e a divulgação de informações turísticas na Cidade de São Paulo, a ser feita com o auxílio
de motoristas de táxi, especialmente por aqueles que circulam em aeroportos, hotéis e outros locais41 de interesse turístico, eis que entram em contato com o público que chega à Cidade e, muitas vezes,
não consegue orientar-se facilmente para conhecer as atrações que a mesma oferece.

Para tanto a propositura estabelece que, para a utilização de pontos privativos ou livres
existentes num raio de 100 metros de hotéis, aeroportos, e outros locais considerados de interesse
turístico pela Prefeitura, a expedição de Alvará de Estacionamento ficará condicionada à
comprovação de realização de curso, ministrado pela Prefeitura ou por ela reconhecido, pelo
condutor do táxi, que o habilite a veicular informações turísticas sobre a Cidade de São Paulo

O veículo cujo condutor estiver habilitado na forma proposta, receberá um selo que deverá
ser colocado no parabrisa.

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer N° 791/2001 manifestou-se pela legalidade
da propositura que está amparada, no que se refere à competência legislativa, nos artigos 13, inciso
I e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município.

Considerando que a proposta objetiva incentivar o turismo e a divulgação de informações
turísticas na Cidade de São Paulo, não só aos turistas, mas também aos paulistanos, vez que até
mesmo nossa população desconhece o patrimônio histórico do Município, a iniciativa de sua
propositura é meritória.

41

	

	 Pelo exposto não existem óbices à proposta, razão pela qual a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em I O °	 Gic2
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MARIA Tute: AF • NSO DA SILVA
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CÂMARA MUNICIPAL DE Siii9 RPAi ULO .
ALa ,layurl-ii S

1. 6 O 8 2 / 2 O O 2N	 N., • •	 1..I

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0342/2001.

Projeto de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart objetiva
acrescentar artigo à Lei n o 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece
normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em
veículos de aluguel à taxímetro, com relação aos pontos de estacionamentos.

Pretende que, para utilização dos pontos privativos ou livres
existentes em um raio de 100 (cem) metros de hotéis, aeroportos e outros
locais considerados de interesse turístico, os motoristas comprovem a realização
de curso ministrado pela Prefeitura ou por ela reconhecido, que o habilite a
veicular informações turísticas sobre a cidade de São Paulo, sob pena da não
expedição de Alvará de Estacionamento.

O veículo, cujo condutor estiver habilitado, receberá um selo que
ficará colado no pára-brisa, contando com folhetos informativos fornecidos pela
Prefeitura, além de facultar a todos os motoristas de táxis a possibilidade de
freqüentarem o curso, independentemente de terem seus pontos na área
delimitada.

Realmente, os próprios paulistanos desconhecem o grande acervo
cultural e turístico que há em nossa cidade, vindo o projeto para a formação de
condutores de táxis como informantes e, quiçá, guias turísticos, em boa hora
para incrementar toda a atividade ecqnômica gerada pelo turismo.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, Q...uk &S--(Cg--(01L.
4-\1
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Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamenta.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Presidente —

Relator

:1.7	 R E I... C O

2 2 	2002

1%4

:1	 I"' A R

I. :I. O 3 :1 / O O	 SSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2342/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa

acrescentar o artigo 31-A à Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas

para execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel à

taxímetro, para exigir que o condutor de táxi dos pontos privativos ou livres existentes

num raio de 100 metros de hotéis, aeroportos e outros locais considerados de interesse

turístico pela Prefeitura, faça um curso que o habilite a veicular informações turísticas

sobre a cidade de São Paulo.

O veículo cujo condutor estiver habilitado receberá um selo que deverá ser

colado no pára-brisa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas

decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 137.Qcrz,.
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Y 
do processo n.° O ( - 3 Ye2, 	 de 200 /	 erS- (c),	 / f5-	 (a)

Assistente Parla;nentut
RR 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo . de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

ÂngeIa BordiVndreoni
Subsecretária de A io Legislativo

SGP-2
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¡Folha n" 025 	do proc.

	

°Q 1 Mc2,	 de 20.0.i.111
LayaroterM2"1.ffleaarte0241.-,,,,..aseiaa.

?iconr
cf

ç JI:st~

Câmara Municipal clesgrád

13- RDS
13- 0054/20051:1; "R ri	 P= I REQUERIMENTO N°,

2 2 	 1. •
.L

nrnnneil
RequeirRequeiro o desarquivamento de
proposituras de autoria do
Vereador Antonio Goulart.

ea ortMliltonLeite
Líder da Bancada do PMDB

•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base

no disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes

proposituras relacionadas do Vereador Antonio Goulart.

Segue relação em anexo.

Sala das Sessões,
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Folha n 	  proc.

10 01- Bqczi	 d e, 20a

Projetos de Lei do Vereado~-1-6a ni
1 4a Legislatura Assiterfr, '',;rsamenta!

01-0554/2004
01-0553/2004
01-0552/2004
01-0391/2004
01-0271/2004
01-0201/2004
01-0181/2004
01-0166/2004
01-0119/2004
01-0090/2004
01-0059/2004
01-0824/2003

• 01-0823/2003
01-0822/2003
01-0703/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0408/2003
01-0394/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
01-0341/2003
01-0340/2003
01-0329/2003

• 01-0311/2003
01-0233/2003
01-0183/2003
01-0133/2003
01-0085/2003
01-0049/2003
01-0048/2003
01-0744/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
01-0266/2002
01-0254/2002
01-0228/2002
01-0028/2002

Contratação de serviços de controle de pragas
BROOKLINFEST

Identificação nos uniformes escolares
Institui "Dia do Jardim Guanhembu"
Institui "Dia do Bairro de Colônia"
Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
Redução de valor dos ingressos cobrados em eventos esportivos
Proíbe cenas de violência e sexo em stailers"
Institui "Dia do Jipe"
Cria opção de data para pagamento do IPTU
Alvará de estacionamento de táxi
Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proíbe rebaixamento de lençol freático
Prévia autorização manifestações artísticas vias públicas
Atendimento dos clientes no interior dos imóveis
Restrição ao trânsito de veículos de auto-escola
Privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Semana e Festival da Gastronomia
Valet Service (Substitutivo ao PL do vereador William Woo)
Contribuição para custeio da iluminação pública
Anúncios na paisagem do Município
Proíbe atendimento eletrônico em órgãos públicos
Inclui livro em cesta básica
Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Institui "Dia do Torcedor Corinthiano"
Denomina Padre Aldo da Tofori
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy
Obriga bancos a manterem guarda-volumes
Denomina CEU Dr. Adib Salomão
Disciplina o fechamento de conjuntos residenciais
Áreas municipais cedidas aos CDM's
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
Casa da Cultura Sertaneja
Postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Recursos públicos GP Fórmula 1
Centro Cultural São Paulo
Proteção nas janelas em hospitais
Padronização da sinalização turística
Proíbe produtos inadequados em cantinas
Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura
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Folha n° 	 (24-	 do proc.

ne....P i . 	
Projetos de Lei do Veread6C"G:0-.	 _2222

14a Legislatura/8 5rnenttV

01-0027/2002
01-0007/2002
01-0722/2001
01-0650/2001
01-0552/2001
01-0498/2001
01-0472/2001
01-0342/2001
01-0181/2001
01-0096/2001
01-0073/2001
01-0072/2001

	

10.	 01-0424/2000
01-0402/2000
01-0307/2000
01-0276/2000
01-0227/2000
01-0211/2000
01-0181/2000
01-0171/2000
01-0079/2000
01-0521/1999
01-0519/1999
01-0478/1999
01-0420/1999
01-0271/1999
01-0072/1999
01-0748/1998

	

•	 01-0398/1998
01-0392/1998
01-0256/1998
01-01 78/1 998
01-0973/1997
01-0786/1997
01-0753/1997
01-0665/1997
01-0113/1997
01-0087/1997
01-0041/1997
01-0025/1997

Proíbe contrato com ex-servidor público
Isenção de IPTU para pensionistas e benefícios
Ônibus Intermunicipais - Normas no município de São Paulo
Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
Equipamentos urbanos em vias públicas
Diagnóstico de audição em neonatos
SABESP - Hidrômetros
Curso de informações turísticas aos taxistas
Postes nos passeios públicos
Proíbe construção de hipermercados
Tratamento e assepsia da areia
Alimentos transgênicos
Auxílio a servidores de ensino
Anúncios na paisagem urbana
Sons urbanos
Passe livre para representantes de SAB 's
TLF e TFA aplicáveis à feiras, exposições, convenções
Instalação de bancas de jornal
Bolsa para servidores municipais
Isenção de tarifa para escoteiros
Regulariza atividade de jornaleiro
Coleta seletiva por entidades filantrópicas
Lixeira em transportes coletivos
Cobrança em estacionamentos particulares
Utilidade pública TELEFUNKEN
Museu do Futebol
Lavatório em praças de alimentação
Penalidades por comércio de CD 's fraudulentos
Combustíveis
Arborização em logradouros públicos
Instalação de ambulatórios em terminais rodoviários
Alvarás de aprovação de edificações
Zona de uso - Z8100/4 Habitação de interesse social
Arborização
Lama e óleo
Lixo consultório dentário
Coleta seletiva lixo industrial
Recolhe Imposto Sobre Serviço - ISS
Destino de óleos lubrificantes
Amianto
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Segue(m) juntado(s), neste
data, documento(s) e folha de

!informação rubricados sob
ri°  2? 

Em O! OI .31'
Ass: II •

M.ria	 Jos vil liveira
Técnico A. iras' a ivo

R.F: 10.940

•

liveira
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A_
22..„?

arilYirSé t, e Oiiticia,
Técnico Ad inistrativo

R.F: 10.940

do processo n.°01 - 5L1 021  de 2001 	 05/01/2009	 (a) 
-ry	 )

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 g

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lkzia de Af(neida-Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

a Bordin Andreoni
ia de Apoio Legislativo

SGP-2
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
N1 SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

c2j2N*I

ora

O
Assistente Parte.rnentar

RE 100.702

\\

1

\

foiho
soba°	

dr- .t)frvtlln

3-e--

Segue(m) Juntado(s), nesta doto, I
documento(s) rubricado (st sob

FÉV 21fiT

	 •

Lui Ca; s Thomaz Co eira
co
RF 110CA
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Fokla n°2c? 

Luiz Car, e., • -n . rordeiro
drninistra:vo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13 -RDS
13- 00059/2009

REQUERIMENTO N°	 /09

oTwir à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das

01-0824/2003
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
automáticas
01-0341/2003
S.Paulo
01-0340/2003
01-0329/2003
01-0311/2003
01-0133/2003
01-0049/2003
01-0048/2003

01-0744/2002
01-0704/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
13.301/02)

•

•

proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

Alienação de áreas públicas a clubes e agrerniaçõe's esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proibição de rebaixamento de lençol freático
Atendimento dos clientes no interior do imóvel (veto total)
Programa de restrição ao trânsito de veículos automotores
Direito de privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Contribuição para custeio da iluminação pública — altera a Lei 13.479
Anúncios na paisagem do Município (veto total)
Proíbe atendimento telefônico, nos órgãos públicos por centrais

Inclui um exemplar de livro nas cesta básica distribuída no Município de

Noimas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos TFE
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy (veto total)
Denomina CEU Dr. Adib Salomão, o CEU Cidade Dutra,_
Fechamento dos Conjuntos Residenciais

Áreas municipais cedidas aos CDM's 	 g li FPI/ ,,,,
Encontro dos Motociclistas na Praça Charles Müller	 - ( L11/9

Regularização de assentamentos em áreas de manâriciais., .„.,„....,.-
Casa da Cultura Sertaneja (veto Total) 	 . , ,
Obrigatoriedade de identificação dos postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Veda a destinação de Recursos públicos para realização do GP Fórmula 1
Dispõe sobre a denominação do Centro Cultural São Paulo (rev ga a Lei

I RECEBI - SGP -RECEB - SGP - 22

009

PROTOCOLO 1 MAMO
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1
Folha
Proc.  0/72-9.21-1Ja.j / -
Luiz Carlo	 rn z Cordeiro

Técn o tdrninistri tivo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0266/2002 Dispõe sobre proteção das janelas em hospitais
01-0254/2002 Padronização de sinalização turística
01-0028/2002 Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura em cada SubPrefeitura
01-0027/2002 Proíbe órgãos públicos firmar contrato com ex-funcionários demitido ou

afastado por processo administrativo

01-0722/2001 Ônibus Intermunicipais — Normas no município de São Paulo

• 01-0650/2001 Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
01-0552/2001 Permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos em vias
públicas
01-0498/2001 Diagnóstico de audição em neonatos (Aprovado / Vetado)
01-0472/2001 Dispõe sobre a instalação de equipamentos eliminador de ar Hidrômetros
01-0342/2001 Curso de informações turísticas aos taxistas
01-0181/2001 Disciplina a introdução de postes nos passeios públicos
01-0096/2001 Proíbe construção de novos hipermercados
01-0073/2001Tratamento e assepsia da areia
01-0072/2001 Proibi a utilização de alimentos transgênicos

01-0424/2000 Cria o auxílio por serviços externos a servidores da rede municipal de
ensino
01-0307/2000 Dispõe sobre sons urbanos

• 01-0276/2000 Passe livre para representantes de SAB's
01-0227/2000 Taxa de fiscalização de localização, instalação e funcionamento
01-0211/2000 Instalação de bancas de jornais (substitutivo)
01-0181/2000 Bolsa de estudo para servidores municipais
01-0171/2000 Isenção de tarifa para escoteiros
01-0079/2000 Concede prazo para regularização da atividade de jornaleiro

01-0521/1999 Coleta seletiva de lixo
01-0519/1999 Lixeira em transportes coletivos
01-0478/1999 Cobrança em estacionamentos particulares
01-0420/1999 Declara de Utilidade Pública o imóvel que especifica (TELEFUNKEN)
01-0072/1999 Obrigatoriedade da existência de Lavatório em praças de alimentação

01-0748/1998 Penalidades para estabelecimentos comerciais ambulantes que
comercializam CD's fraudulentos
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Folha 11 0 3
Luiz Carl

Técn . c.	 ivo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sala das Sessões,

01-0398/1998 Sistematiza e consolida as normas concernentes aos postos de
combustíveis
01-0392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização em logradouros
públicos
01-0256/1998 Fornecimento pela Rede Municipal Pública da Saúde, de medicamentos de

uso contínuo
01-0178/1998 Requisitos para obtenção dos alvarás de aprovação de edificações

•	 01-0973/1997 Zona de uso — Z8100/4
01-0786/1997 Estímulo à arborização
01-0753/1997 Instalação de caixas captadoras de lama e óleo nos estabelecimentos
01-0665/1997 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do lixo dos consultórios
dentários
01-0113/1997 Coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial
01-0025/1997 Proibi a comercialização do Amianto no Município de S.Paulo
01-0024/1997 Proibição de uso e comercialização do Cerol

JdOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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CAMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha n°  3 
do processo n° 	

0-3 Y 2
de 200,j/	 /

1 8 FEV f"2000  (a) 	
	Luiz C lo -hornaz	 rdeiro

T	 - •	 <Ative

	

,	 .
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RE 11060

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

° /2009

Ângeid IâOrdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  5-9	 12009, segue o presente

expediente, para-volta à tramitação.

Atenciosamente

18 FEV 2009

SGP.33 em, 	 de 	 de 200

SAO PA LO•••••n 	 n••n 	 •n•n•

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Gerai

SGP.33

_ _
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'	 	-
)

•
• •'	 •	 • '•

C/-4	
. •0̀ 4	 --A41014

féis Duart"drigues
Técnico ¡Ç,d1IFinistrativo

tnflga.M	

5rleaffa

e i::,..sr m.f:iàs,5
Á

Vis0	 it
fl	 t

A tp-4	 fkiik, 33_	 --	 3
• f ."mt,wk.4,	 ku	 E

t
,

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

8 MAR 2009

e".

•

ANGEtiár-AfiD3=RE0AN NI
Serre	 de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSE ...SSORiA DE ANÁLISE PREVIA DAS PROPOSITURAS

EM —(4009  1, 3 11"--90

POR

21M:	 A •

•

L799WISC‘n gtithàrã,
63 (1 (C9
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~RA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Pur:”:_c:;ssn Z4142.001
A ra,i'f;iv,. NI:t ) :.	 u

I	 33

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0342/01

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeiturasp.gov .brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação de serviço de táxi
no Município de São Paulo;

- Lei n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de
julho de 1969;

- Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para execução de serviço de
transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro.

- Portaria n° 115/08 DTP/SMT, da Secretaria Municipal de Transportes, que estabelece
normas para implantação de pontos privativos para estacionamento de táxis comuns.

- Portaria n° 70/00 SMT, da Secretaria Municipal de Transportes, que estabelece normas de
operação às quais ficam sujeitos todos os condutores de táxis vinculados em pontos
privativos.

- Projeto de Lei n° 113/07, que consolida a legislação municipal sobre transporte público
urbano de passageiros, coletivo e individual, matérias conexas ou afins.

- Projeto de Lei n°817/05, que cria o Programa Táxi Turismo.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

•	 À SGP- -21, para prosseguimento. 	 O O•

São Paulo, 11 de agosto de 2009.

Ana Raula F9(reira dos Santos
Prbeará'dora Legislativa(..—'

OAB/SP 274.894

I •
Marcella Falbe Giac. • lia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

•

1.44

Palácio Anchieta- 'viaduto Jacarei, 100 Ta° Paulo - S CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.qa.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo ;
	 •

!1133

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13515

Total de referências :

Page 1 of 1

',-....	 ,..-g" #	 .É1. 4:4	 dv• i;

,d i
____.......1

1/1
Título: LEI N o 13.515 17/01/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Município de Sao Paulo, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 346/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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(In

341 NO 1

.5..miío::) À tini 4
ii

LEI N o 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública.
§ 1 0 - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento
para operação, por pessoa jurídica.
§ 20 - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior
ao definido no "caput" deste artigo.
Art. 20 - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas,
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto
que originou esta lei.
§ 1 0 - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.
§ 20 - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado.
§ 3 0 - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos.
Art. 3 0 - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de
táxi no Município.
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes.
Art. 40 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de sua publicação.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Anzéli.4 M.0 i i-4,,ract
11133

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo v 	 36r1 2/CCA
r 

Base de dados : legis

Pesquisa : 10308

Total de referências :

1/1
Titulo: LEI N o 10.308 22/04/1987 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz alteraçoes na Lei n o 7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 23/1987 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Legislação explicativa: Lei n o 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de

passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento)
Alterações: Lei 10.647/1988 - Altera os país. l o e 2 0 do art. 7 0 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI 119 10.308, DE 22 DE	 Abril	 DE 1.987
Introduz alterações na Lei n9 7.329,de 11
julho de 1.969, e dá outras providencias.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 7 de abril
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e
46 da Lei 09 7.329, de 11 de julho de 1.969, passam a vi
gorar com a seguinte redação:

• - "Art. 41 - A inobservância das obriga
ções estatuidas nesta lei, bem como nos demais atos expã
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator ás se
guintes penalidades, aplicaveis separada oucumulativã
mente, independentemente da ordem em que hstão classifi
nadas:

• - Multa;
/I - Advertência;

III - Suspensão ou cassação dk Registro de
Condutor;

-IV - Suspensão ou cassação da inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis;

3 - Suspensão ou cassação do Alvará	 de
Estacionamento;

VI - Suspensão ou cassação do Termo de -Per
missão;

VII - Remoção do veículo;
- VIII - Retenção do veiculo;

IX - Apreensão do veiculo.
Parágrafo único: As penas de advertén

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação
desabonadora, que deverá constar do prontuário do conde
ter',

/I - "Art. 42 - Aos permissiorhários 	 e
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades cias

	

sificadas em Grupos A,D, C e D, nos seguintes casos 	 di
infração:

Penalidades do Grupo A:
I) Não trajar-se adequadamente.

II) Não tratar com polidez e urbanidade
os passageiros e o público.
• III) Não devo/ver objetos ou valores esque

eidos ou deixados no , interior do veiculo.
IV) Não portar no veiculo guia atualiza

do das ruas de São Paulo.
V) Transitar com veiculo em mãs condbMs

de higiene.
VI) Não apresentar no velculo,aflxado em

local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor

	

tes, a identificação do permissionãrio e do condutor.	 .
VII) Não apresentar no veiculo elementos.

de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Nu
nicipal de Transportes.

VIII) Deixar de comunicar á Secretaria Muni
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, qual
quer alteração de residencia ou endereço postal, ou for
nece-lo erroneamente.

Penalidades do Grupo Ar:
IX). Transitar com velcuNe em más condições

de funcionamento e conservação.
X) Utilizar veiculo no serviço de 	 táxi

com equipamentos que não sejam originais de fabrica	 ou
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo
tação do veiculo.

XII) Desobedecer regulamento do ponto de
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Trans
portes.

XIII) Angariar passageirocom veiculo esta
cionadO a menos de 100 (cem) metros de ponto de esta
cionamento oficialmente implantado.

XIV)Conduzir veiculo com a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara de Es
tacionamento vencidos.
• XV) Não apresentar no velculo,afixado em
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tua, a tabela de tarifas e/ou similar.

XVI)Retardar propositadamente a marcha do
veiculo, bem como seguir itinerário mais extenso ou desne
cessãrio.

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal de
Transportes.

XVIII) Utilizar o veiculo de aluguel	 para
fins não autorizados.

XIX)Recusar exibir à fiscalização os doeu
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando abordado .p;
ia mesma-

XX)Transitar sem portar o comprovante de
Registro de Condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxi.

XXI)Transitar com intimação . exPedida pela
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido.

XXII) Transitar sem portar Alvará de Estada
namento.

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa
lavra "Táxi" de acordo com as normas estabelecidas.

• Penalidades do Grupo C:

.	 .	 .
:a" #	 do

 :XXX/V) Permir gete,.-ido":nalit76.? não r AL2Z-SP 
dirija O veículo.

XXV) Angari4ler pqpilageiroWom táximet5e pr4
viamente ligado. 	 "h1e3::; Nnnurcit 1;ffluz-ni

XXVI)Utilixa-r táManetro defeltuoso ou na
aferido.	 1.À

XXVII)Usar indevidamente as bandeira ou a
muflá-las impedindo a perfeita-..viseelbaayZor-

XXVIII)Abandonar o veiculo na via pública,pe
ra impossibilitar a ação da fiscalização, em especial pro
sim° a pontos de estacionamento de táxi.

XXIX)Transitar com veiculo em más condições
de segurança.

XXX)Transitar com placa deslacrada.
XXXI)Danificar propositadamente veículos

de terceiros.
XXXII)Recusar passageiros, salvo nos casos

previsto em lei.
XXXIII)Ostentar qualquer tipo de propaganda

não autorizada pela Prefeitura.
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização 	 de'

trânsito ou bens públicos.
XXXV)Praticar, atos de agitação ou balbúrdia.

XXXVI)Obrigar os passageiros a descerem an-
tes do local de destino.

XXXVII)Utilizar-se de meios enganosos para se
apropriar de importãncias indevidas do passageiro.

XXXVIII)Dar fuga a pessoa perseguida pela poli
eia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de crt
me.

XXXIX)Arregimentar ou aceitar passageiros ao
gariados próximo a ponto de estacionamento para o qual não
esteja autorizado.

XL)Efetuar corrida em desacordo com a rego
lamentação da forma de cobrança de tarifa.

Penalidades do Grupo O:
XL/) Conduzir táxi sem estar inscrito no Cl

dastro Municipal de Condutores de Tãxis.
XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis-

trador.
XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no

taximetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida.

XLIV)Utilizar tabelas dk tarifas não autori-
zadas ou fraudadas.

XLV)Cobrar acima da tabkia de tarifas ou si
milar.

XLVI)Adulterar as placas are identificação do
veiculo.

XLVII)Utilizar-placas não pertencentes 	 ao
veículo.

XLVIII) Utilizar velculO movido por combustível
não autorizado em legislação especifica.

XLIX)Efetuar transporte remunerado sem que o
veículo esteja devidamente autorizado para esse fim.

L) Dirigir em estado de embriagues alcoóli
ca ou sob efeito de substáncia tóxica de qualquer natureza:

• LI) Angariar passageiro no Município de São
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veiculo de
aluguel (taxi) de outro município".

• - "Art. 43 - As penas de natureza pe
cuniãria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis
aos permissioniirlos do serviço definido nesta lei,bem como
aos proprietários de veículos que estejam operando o ser
viço sem a devida autorização da Prefeitura".

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Tãxis,acarretara a
apreensão do respectivo documento e a interdição do, •taxi
metroidurante o prazo de duração da pena".

3 - "Art. 45 - Além das penalidades Pre
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula=
mentação, a empresa ficará sujeita às que forem consigna-

'das no Termo de Permissão".
VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida

dee; e multas será procedida pela Secretaria Municipal de
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão espe
cialmente designada para esse fim, decidir em grau de re-
curso.

§ 19 - OS recursos deverão ser ofereci
dos no razo de 30 (trinta) dias, contados da data de no
tificaçao feita diretamente a0 infrator, ou através de pu
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município.

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor
tes poderá criar mais de uma comissão, para decidir em
grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (tres) membros,
na seguinte conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secreta-
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento de
Transportes Públicos - DTP, da Secretarl,a Municipal de
Transportes - SMT;

c) em representante doslimotoristas, indi
cado por entidade reconhecida.

§ 39 - Para interpor recurso relativo a
aplicação de penalidade pecunlãria é obrigatória a caução
de importância a ela correspondente.

Art. 29 - Além das penalidades específi-
cas no artigo 41, item I, -fica instituída a "Avaliação de
Desempenho do Condutor .; através da atribuição de pontos as
infrações cometidas pelos permissionários_e/ou condutores
de tãxi-do-Munidipio de São Paulo.

§ 19 - Os pontos serão atribuídos a	 to
das as infrações de acordo com os grupos em que estão elas
sificadas.	 -

§ 29 - A pontUação será cumulativa e os
pontos atribuidos a cada infração cometida prescreverão
nos seguintes prazos da data da infração,

a) Infrações do Grupo A e Grupo 0:
01 (um) ano;

b) Infrações do Grupo C;
02 (dois) anos;

c) Infrações do Grupo Ce
03 (trós) anos.

§ 39 - o condutor, ao atingir os limites
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, será submetido à Co
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composti
por 3(trés) membros, na seguinte conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secretá
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento 'de
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria municipal de
Transportes - SMT;

c) um representante dos motoristas, indi
nado por entidade da classe reconhecida.
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§ 49 - Atingido o limite de 50 (cinquen-
ta) pontos, a Comissão analisará o- histórico das 	 infra
Ons do condutor e proporá ao Secretário Municipal 	 (fé
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) 	 a
20 (Vinte) dias.

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pon
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventi
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico das infrações, proporá ao Secretário Municipal de
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus
pensao complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cio
co) dias ou a Cassação do Alvará de Estacionamento, da
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do
Registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 39 - As infrações pU tdas com multa,
advertência ou suspensão, que implicarão e pontuação pa
ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, ass1f1Cam--sF
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) l5upos:

I - GRUPO 'A - as que serão punidas com
multa • de valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, mui
ta em dobro, advertência escrita e anotação de 5 (cinco y
pontos no prontuário do Condutor;

II - GRUPO 13 - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor;na
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco)-
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no pronturio
do condutor;

III - GRUPO C - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de . 18

(dez) a 20 (vinte) dias e. anotação de 10 (dez) pontos no
prontuário do Condutor; na reincidência, multa em dobro,
suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e 	 anotação
de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor;

IV - GRUPO D - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va
lor Fiscal do município de São Paulo, suspensão de 28

(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) diais	 e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor.	 ..

Art. 49 - Considera-se infração,pare os
efeitos desta lei, a inobservãncia de qualquer preceito
da legislação que disciplina o transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de
mais atos expedidos para sua regulamentação.

Art. 59 - As infrações para as quais não
haja penalidade específica serão classificadas no 	 GRUPO
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 	 41
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a	 qual-
quer tempo, cansar a inscrição no Cadastro Municipal	 de
Condutores de Taxi., o silvara de Estacionamento e o Termo
de Permissão sem qualquer direito de indeeização ao	 per
missionário, e em especial quando:

a) executar o serviço de éqki ou	 lota
ção, dukante o prazo de duração da pena de uspensão;

b) utilizar o veiculo para prática	 de
crime ou contravenção;

•	 c) for reincidente, por 3 (trEs) vezes,
num período de 4 (quatro) anos, em condenação por 	 crime
culposo ou condenado por crime doloso;

d) for comprovado que o condutor dirigia
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito de
substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo
tivo;

e) ficar comprovada a utilização de seca
miamos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor di
corrida.

Parágrafo único - Nas infrações especifi
cadas neste artigo:a Secretaria Municipal de Transporte-g

promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas-
sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de	 Conduto
res de Táxi com as devidas provas circunstanciais da 	 ii
fração.

Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re
mover e apreender veículos, com vistas ao cumprimento dai
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação.

§ 19 - Fica fixadoem 0,25 UFM - Unidade
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da ope
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo.

§ 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidade,
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da :Ui
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos veículos
recolhidos em pãteo da Secretaria Municipal de Transpor
tes.

. § 39 - Os veículos recolhidos serão lei
loados de conformidade com o estabelecido na legislação
vigente aplicada A espécie.

Art. 89 - A remoção do veículo dar- se-á
quando o condutor:

1 - Angariar passageiros com veículo es
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de táxi
oficialmente implantado;

' II - Abandonar o veiculo na via pública
para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art. 99 - A retenção do veículo dar-se-
á quando:

I - O condutor deixar de lipFtar ou exi
bir A autoridade competente ou a seus agent os documen-
tos exigidos pela lei que diaciplina o serv ço e demais
atos expedidos para sua regulamentação;

II - O veiculo transitar:
.	 .	 a) produzindo fumaça;

b) com defeito em qualquer dos equi-
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta;

c) com deficiencla de freios;
d) usando combustível não autorizado;
e) com taxímetro defeituoso ou sem

-	 _

Art. 10 - A apreensão do veiculo dar-te-

1 - Ordenada judicialmente:-
II - O condutor for encontrado em estado

de ' embriaguês ou sob efeito de . substância tóxica de qual
quer natureza;

III - Transitar .sem nova vistoria, depois
de reparado em consequência de acidente grave oU saacon
servação;

IV - Não estiver devidamente autorizado
a operar O Serviço de táxi;

	

V For alterada a característica 	 do

	

veiculo sem eiftorização da autoridade competente; 	 .
VI - Transitar em mau estado de conserva

ção e segurança;
VI/ - Tiver falsificada a placa de identi

ficação;
VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen

te violado.
Art. 11 - As penalidades serão impostas

aod-.proprietários dos veículos, aos seus condutáres ou a
ambos, conforme o caso..

Art. 12 - Aos condutores caberá a. rei
ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos por
eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único - No caso de não ser
possível Identificar o condutor infrator, a responsabili
dade pela Infração recairá sobre o proprietáriodovelci
lo.

Art. 13 -* Aos condutores de táxis de
outros municípios é vedada angariar passageiros no Muni
cipio de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efeti
va comprovação de pagamento de multa aplicada.

Art. 14 - ó Executivo regulamentará a
presente lei num prazo de 30 (trintar dias.

Art. 15 - As despesas com a execução dos
ta lei correrão por conta das dotações orçamentãriaspnE,
prias.

upos:

a sua utilizacão.

á quando':

Art. 16 - Esta lei entrará eis' vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em coei
trário. .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Abrilde
1.987, 4349 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES 'BARRETO, Secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário municipal de
'Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dás Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 22 	 de

Abril	 de 1.987.
JA/R CAR~MO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : tegis

Pesquisa : 7329

Total de referências : 1

Ine.VrnageR11.—.-....... 	 rural. lu, dam
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	 _

Câmara Municipal de São Paulo

Amé N4.7e.unit
R. H133

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:

LEI N o 7.329 11/07/1969 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 49/1969

•

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
Regulamentação: Decreto n o 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0 desta Lei, com as alterações introduzidas
pela Lei n o 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.088/1974 - Revoga o par. 2° do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.353/1975 - Revoga os pars. 2° e 3° do art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto n o 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par, único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n°8.198/1974.; (ver
documento)

documento)

Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n o 10.109/1986.; (ver

- Acresce pars. ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
- Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n o 10.109/1986.; (ver

Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1 0 e 2° do art. 7° da Lei n o 10.308/1987.; (ver documento:
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao art. 2° desta Lei. (ver documento)

- Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
- Altera os pars. 1 0 e 2° do art. 7° da Lei n o 10.308/1987.; (ver documento)
- Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
- Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
- Adiciona 5 pars. ao art. 2° desta Lei. (ver documento)

•
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte Indivi-
dual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Selim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguel providos de £aximetro, constitui serviço de
interêsse público, que sbmente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município st:mente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

— Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição;

II --- Dispor de sede e escritório no Município;

III — Apresentar f Cilha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item III déste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos.
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VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
ê autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública,
nos pontos prèviamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial somente poderá
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
présa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
cidas era regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sOmente poderá
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos
térmos da legislação federal.

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência so-
mente nos casos previstos nesta /e/.

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
présa permissionária do serviço;

b) de en2prêsa para eznprêsa, desde que a alienante
mantenha o número mínimo de velculos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um dêles
fár civilmente incapaz;

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 67.

§ 1.o — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
"e" dêste artigo.

§ 2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculaade de registrar condutor para dirigir
o veiculo.

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o
Alvará somente poderá ser transferido para emprésa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruído com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruído o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o porá.-
graf o anterior, o Alvará caducará. automáticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro era caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O pernaissionário poderá pleitear a substituição do
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento.
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§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares,

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam
respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 21 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse publico, com especificação da ca-
tegoria, localização e numero de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres.

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veiculos para êle designados no respectivo Al-
vará.

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nele estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura.poderá autorizar a transferência de veí-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interésse

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ônus para o Município.

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
em regulamento.

IX — Do transporte de pas sageiros por lotação

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros somente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passa geiros por
lotação.

X — Das obrigações dos permissionários e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 31 — As emprèsas permissionárlas serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trole operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;
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Pesquisa de Legislação Municipal

No 115 Ano: 2008 Secretaria: SMT
Departamento: DTP
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PORTARIA 115/08 - DTP/SMT

Estabelece normas para implantação de pontos privativos para estacionamento de táxis
comuns.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que a criação de pontos privativos de estacionamento, além de ser
determinada por critérios técnicos visando o benefício dos condutores de táxi e a melhora no
fluxo de trânsito, deve ter a aprovação dos Munícipes moradores das proximidades da área de
implantação;

RESOLVE:

Art. 1° - Para efeitos desta Portaria, consideram-se:

I - Ponto Privativo: ponto de estacionamento exclusivo para veículos da categoria táxi comum,
(pessoas físicas ou jurídicas).

II - Remanejar ou remanejamento: mudanças na composição do ponto ou de seu grupo de
condutores que impliquem em sua modificação física, como, por exemplo, ampliação ou
redução do tamanho ou, ainda, seu seccionamento em função de novas interferências urbanas.

III - Transferir ou transferência: mudança do ponto de um logradouro público para outro ou para
local diverso no mesmo logradouro, como por exemplo, mudança do lado par para o lado ímpar
da mesma rua.

IV - Alterar ou alteração: mudanças na composição do ponto ou de seu grupo de condutores,
sem que ocorra qualquer modificação em sua disposição física.

V - Demanda localizada: existência de passageiros que necessitem de transporte público
individual, em razão de empreendimento imobiliário de qualquer natureza.

Art. 2° - Todo pedido de criação de ponto privativo por condutor deverá ser requerido por meio
de autuação em processo administrativo, subscrito por, no mínimo, 6 (seis) motoristas
interessados, dos quais 50% (cinqüenta por cento) ou mais, devem ser permissionários de
Alvará livre. O processo deverá conter:

;

I - Com relação aos condutores:

1 - Cópias simples do Condutax, CNH e Alvará de Estacionamento;

2 - Carta de autorização da empresa para inclusão de ponto privativo no respectivo Alvará de
Estacionamento, no caso de frotistas.

I I - Em relação ao local pretendido:

1 - Carta de anuência dos proprietários dos imóveis lindeiros;

2 - Carta de anuência da Associação dos Moradores e Amigos de Bairro ou da Subprefeitura
ou CONSEG local;
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3 - Croquis, sem escala, indicando o sitio pretendido e os imóveis que o confrontam com os
respectivos números e,

4 - Pelo menos, duas fotos, sendo uma tomada geral do sitio e outra da lateral do ponto
mostrando os imóveis lindeiros.

§ 1 0 - Havendo mais de um pedido para o mesmo local, será observada, para análise, a ordem
cronológica de entrada.

§ 2° - Ainda que satisfeitas as condições previstas nesta portaria para o fim desejado em
relação ao ponto privativo, o deferimento do pedido sempre dependerá da avaliação do
Departamento de Transportes Públicos sobre a sua conveniência e oportunidade.

§ 30 - Os pedidos de remanejamento, alteração ou transferência de ponto privativo deverão ser
requeridos por meio de autuação em processo administrativo, subscrito por mais de 50%
(cinqüenta por cento) dos condutores do ponto e conter a mesma documentação exigida para a
sua criação.

§ 4° - No caso de unificação do ponto, o pedido deverá ser autuado com requerimento
assinado, contendo mais de 50% (cinqüenta por cento) de assinaturas dos motoristas locados
nos pontos envolvidos.

Art. 30 - O local pretendido para a instalação de ponto privativo, em razão de criação,
transferência ou remanejamento, deverá atender às seguintes condições:

I - Estar situado junto a largos, praças, jardins públicos e laterais de imóveis comerciais,
evitando-se, sempre que possível a instalação junto a imóveis residenciais.

II - Distar, no mínimo, 200 (duzentos) metros de outro ponto de táxi qualquer categoria

III - Ter capacidade mínima para 03 (três) vagas físicas com 15 metros de extensão.

§ 1° - O Departamento de Transportes Públicos poderá, excepcionalmente, em razão de
interesse público ou da existência de demanda localizada devida a pólo gerador de tráfego,
comprovado pelo Órgão de Trânsito Municipal e mediante a apresentação de carta de
solicitação assinada pelo representante legal do empreendimento, autorizar a instalação de
ponto privativo à distância inferior a 200 (duzentos) metros de outro ponto de qualquer
categoria.

§ 2° - É vedada a construção de abrigos na calçada sem autorização expressa do Órgão
Municipal competente.

Art. 40 - Durante a tramitação do processo, antes da publicação da portaria de criação do ponto
privativo os condutores integrantes do requerimento inicial poderão:

I - Desistir formalmente de integrar o grupo.

II - Ser substituídos mediante a apresentação de documento de desistência do motorista a ser
excluído e assinatura dos demais concordando com a inclusão do novo condutor.

III - Ter o grupo complementado até o limite da capacidade prevista para o ponto privativo,
mediante a apresentação de requerimento complementar com a prévia e expressa anuência de
mais de 50% (cinqüenta por cento) dos seus integrantes.

Parágrafo Único - A critério da Administração Pública, poderão ser incluídos no ponto em
criação, até o limite de sua capacidade prevista, motoristas que constavam de pedido posterior
para o mesmo local e que tenha sido indeferido.
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Art. 50 - Ocorrendo a criação do ponto privativo, serão convocados os r,nofo- ri.stdsj illfos nom&s_PS
assinaturas e documentos constarem do pedido de criação.

I - As vagas remanescentes serão preenchidas, preferencialmente, por meio de seleção pública
ou por indicação expressa do Departamento de Transportes Públicos, quando houver interesse
público.

II - Qualquer ponto existente poderá ser extinto, a qualquer época, por decisão do
Departamento de Transportes Públicos, levando em conta os aspectos de conveniência e
oportunidade.

Art. 6° - A sinalização ou a ressinalização do ponto de apoio deverá ocorrer no máximo em 90
(noventa) dias após a publicação da respectiva Portaria.

Parágrafo único - Após esse período, não havendo a sinalização ou ressinalização do local,
será editada nova Portaria, tornando sem efeito a anterior, no caso de remanejamento ou
transferência ou extinguindo o novo ponto, no caso de criação.

Art. 7° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário e em especial, a Portaria n° 338/03 - DTP/GAB.
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PORTARIA 70/00 - SMT

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a operação nos pontos privativos para
estacionamento de táxis, com consequente benefício para os usuários,

CONSIDERANDO o surgimento de novos equipamentos de utilização dos motoristas, visando
o aprimoramento do serviço prestado,

CONSIDERANDO ainda que, o artigo 33 da Lei 7.329/69 e o artigo 49 do Decreto n° 8439/69,
dispõem expressamente quanto à regulamentação interna dos referidos pontos,

RESOLVE:

Art. 1° - Estabelecer normas de operação, às quais ficam sujeitos todos os condutores de táxis
vinculados em pontos privativos, subordinando-os a Legislação Municipal que regulamenta o
serviço de táxi.

Art. 2° - O ponto privativo situa-se em local determinado pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT - e destina-se, exclusivamente, aos veículos para ele designado no
respectivo alvará de estacionamento.

Art. 3° - Os veículos deverão estacionar na ordem de chegada e dentro da área demarcada
pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, para aguardar o embarque de passageiros.

Parágrafo Único - Na eventualidade de não haver espaço disponível no momento da chegada,
o veículo somente poderá ficar aguardando, caso possa estacionar em local que não transgrida
a regulamentação de trânsito.

Art. 4° - Na hipótese do ponto privativo utilizar-se do serviço de terceiros, o mesmo poderá usar
colete reflexivo, com os dizeres "auxiliar operacional", ficando proibido o uso da palavra "fiscal".

Parágrafo 1° - Ao "auxiliar operacional" cabe organizar a fila do ponto, em especial quando
houver mais de um segmento e prestar serviços necessários ao bom funcionamento do ponto,
ficando vedado angariar passageiros ou influenciar o usuário na escolha do táxi;

•	 Parágrafo 2° - Responderá pelas irregularidades praticadas pelo "auxiliar operacional" o
permissionário envolvido e/ou o coordenador do ponto, conforme o caso.

Art. 5° - O usuário tem o direito de escolher qualquer veículo que esteja estacionado no ponto,
independentemente de sua localização. Não existindo esta preferência, o atendimento deverá
ser feito pelo primeiro da fila.

Parágrafo Único - Na medida em que os veículos saírem para o atendimento dos usuários, os
demais deverão imediatamente deslocar-se para a frente, a fim de não retardar a fila de
veículos.

Art. 6° - O ponto é local de trabalho e o motorista deverá permanecer no interior ou próximo ao
seu veículo, não podendo em hipótese alguma abandoná-lo estacionado no mesmo.

Art. 7° - Fica permitido o uso de telefone celular, pager ou similar pelos permissionários do
ponto privativo.

Parágrafo 1° - O primeiro veículo da fila deverá, obrigatoriamente, dar prioridade à chamada
através do telefone do ponto privativo, quando houver;

Parágrafo 2° - Qualquer propaganda deverá privilegiar o telefone do ponto privativo, o qual
ficará em destaque e em primeiro plano
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Art. 8° - Nas chamadas geradas pelo telefone o motorista somente poderá acionar o taxímetro
quando da entrada do usuário no interior do veiculo, ou excepcionalmente, ao chegar no
destino e após anunciar-se, o cliente não se apresentar.

Art. 90 - Quando da necessidade do uso do porta-malas, o motorista poderá cobrar do usuário o
valor definido em dispositivo legal específico, ficando proibido o trânsito com o mesmo aberto
ou semi-aberto.

Art. 10 - O motorista deverá apresentar-se todos os dias no ponto, salvo dias de descanso,
devidamente comunicados ao coordenador ou auxiliar, sob pena de exclusão por abandono.

Parágrafo 1° - Abandono do ponto configurar-se-á após a ausência de 180 (cento e oitenta)
dias e sem nenhuma justificativa por escrito do permissionário;

Parágrafo 2° - Quando necessário ao perfeito atendimento dos usuários, o coordenador deverá
instituir um sistema de escalonamento de horários e de plantões, em comum acordo com os
permissionários.

Art. 11 - Os permissionários do ponto, além das disposições legais e regulamentares, são
obrigados a:

- acatar as ordens emanadas pelo coordenador e auxiliares, quando no estrito cumprimento da
presente Portaria;

- manter comportamento de absoluto respeito em relação aos colegas, usuários, transeuntes e
moradores das proximidades;

- comunicar diretamente ao coordenador ou auxiliares, por escrito, qualquer falta cometida por
algum colega, evitando assim, a discussão direta com o mesmo;

- entregar quaisquer objetos ou valores esquecidos pelos usuários ao coordenador,
determinando a data, hora, bem como a placa de seu veículo, para que os mesmos sejam
devolvidos através dos canais competentes;

- apresentar ao coordenador o Alvará de Estacionamento comprovando seu cadastramento no
ponto sempre que solicitado.

Art. 12 - É obrigação de todo permissionário do ponto observar os deveres e proibições da
Legislação Municipal que regulamenta o serviço de táxi e, em especial quanto a:

- não sujar as dependências do ponto;

- não danificar, inutilizar quaisquer materiais ou equipamentos do ponto;

- não danificar ou adulterar a sinalização horizontal ou vertical do ponto;

- não colocar objetos na via, tais como cones, pneus, correntes e outros;

- não fazer publicidade junto aos usuários, de outra entidade, a que eventualmente pertença,
em detrimento dos demais colegas do ponto;

- não difamar ou fazer queixas infundadas dos colegas do ponto;

- não estacionar no ponto com a bandeira do taxímetro abaixada;

- não efetuar limpeza ou conserto do veículo dentro dos limites do ponto;

- não praticar jogos de azar quando estacionado no ponto;

- não estacionar em fila dupla;

- não incomodar ou perturbar transeuntes e/ou moradores das proximidades do ponto, com
algazarras, utilizando buzinas ou aparelhos sonoros com volume alto ou de quaisquer outras
formas.
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IV *44	 do

Processo--34).-f-DA.n( Art. 13 - O coordenador deverá advertir por escrito o motorista que não cumprir as normas—
contidas nesta Portaria, demais disposições legais e regulamentares prevista nalallegiSidçagumi igu
Municipal, devendo em seguida comunicar ao Departamento de Transportes!PO nli9pq DTP,
por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias, podendo o mesmo advertir o infrato...r.

Art. 14 - Somente a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, representada pelo
Departamento de Transportes Públicos - DTP - tem competência para punir o motorista com
suspensão e multa.

Parágrafo 1° - Qualquer ato de indisciplina ou perturbação da ordem e desobediência aos
dispositivos legais ou regulamentares implicará na aplicação de penalidades aos infratores,
desde que devidamente comprovada e atestada pelo Departamento de Transportes Públicos -
DTP;

Parágrafo 2° - Os infratores estarão sujeitos às seguintes penalidades, de acordo com a
legislação existente, aplicáveis pelo Departamento de Transportes Públicos - DTP - separada
ou cumulativamente : advertência, suspensão, multa, exclusão do ponto privativo, cassação da
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores e/ou do alvará de estacionamento.

Art. 15 - O coordenador e respectivos auxiliares serão eleitos bienalmente, através de eleição
realizada com pelo menos a maioria simples dos permissionários (50% + 1), sem qualquer
ônus para o Município, aos quais competirão:

- zelar pela disciplina do local;

- zelar pelo cumprimento das normas legais e regulares e das disposições desta Portaria;

- representar os permissionários do ponto quando necessário;

- convocar assembléia para discutir assuntos de interesse do ponto;

- comunicar por escrito, ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, atos que abonem ou
desabonem permissionários do ponto para registro no prontuário, no prazo máximo de 03 (três)
dias úteis;

- providenciar o pedido de aprovação de regulamento do ponto, junto ao Departamento de
Transportes Públicos - DTP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua condição de
coordenador ser reconhecida, caso o ponto tenha necessidade de normas complementares,
que não excedam os dispositivos legais.

Art. 16 - Somente os proprietários de veículos poderão votar para a escolha do coordenador e
seus auxiliares, bem como serem candidatos.

Parágrafo 1° - As eleições subsequentes deverão ser realizadas nos 30 (trinta) dias finais do
mandato em vigor, para que não ocorra processo de descontinuidade;

Parágrafo 2° - Nos pontos com capacidade maior ou igual a 50 (cincoenta) permissionários, as
eleições deverão ser realizadas através de chapas pré-determinadas.

Art. 17 - Os eleitos deverão apresentar-se ao Departamento de Transportes Públicos - DTP,
munidos de documento firmado pela maioria dos permissionários lotados no ponto e com
direito a voto, comprovando a condição de coordenador e de auxiliar.

Art. 18 - Os auxiliares substituirão o coordenador em suas ausências ou impedimentos,
observando-se, na ordem de substituição, o número de votos com que se elegeram,
excetuando-se os casos previstos no parágrafo 2° do artigo 16°.

Art. 19 - Os permissionários que não comparecerem para a eleição e não justificarem sua
ausência serão penalizados por infração ao Art. 51, do Decreto n° 8439/69, enquadrado no
Grupo A, desde que devidamente comunicado ao Departamento de Transportes Públicos -
DTP.

Art. 20 - O telefone instalado no ponto, nos termos do Art. 55, do Decreto n° 8439/69, destina-
se ao uso de todos os permissionários, os quais deverão concorrer com cotas iguais para
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aquisição da linha e aparelho, bem como cobrir as despesas de instalação e manutenção do
mesmo.

Art. 21 - Quaisquer despesas extras deverão ser previamente aprovadas pela maioria simples
dos permissionários (50% + 1) e todos mesmo que discordantes, ficam obrigados a contribuir
com a sua cota parte, não implicando porém no reconhecimento legal ou interferência por parte
do Departamento de Transportes Públicos - DTP, para a manutenção ou sua cobrança.

Parágrafo Único - Quando da inclusão de novos motoristas em ponto privativo já existente,
somente poderá ser exigida a cota parte proporcional relativa às benfeitorias legais de uso
comum devidamente comprovadas e outros gastos que integrem o patrimônio do ponto. Os
bens comuns deverão ser documentados em contrato e devidamente registrado em cartório da
Comarca de São Paulo.

Art. 22 - Os comprovantes das despesas do ponto deverão ficar em poder do coordenador,
sendo exibidos por ocasião do fechamento do mês e antes do pagamento da manutenção
seguinte, e sempre que solicitados por permissionário.

Art. 23 - As Assembléias com fins deliberativos sobre os assuntos de interesse geral do ponto,
inclusive eleições de coordenadores, deverão ser convocadas obrigatoriamente, no mínimo
com 96 (noventa e seis) horas de antecedência, através de aviso afixado e distribuído no
ponto.

Art. 24 - A autorização para a prestação do serviço em ponto privativo de táxi é pessoal,
devendo estar registrada no respectivo alvará de estacionamento.

Art. 25 - É de responsabilidade do Departamento de Transportes Públicos - DTP - a sinalização
horizontal e vertical do ponto, a única autorizada, sendo que sua adulteração ou danificação
implicará nas penalidades previstas em Lei, a todos os permissionários lotados no ponto ou
àquele que apurar-se como o responsável pela infração.

Parágrafo 1° - Enquadra-se na proibição prevista neste artigo as pinturas efetuadas nos limites
do ponto, em seus entornos, em postes e árvores localizados nas proximidades, entre outros;

Parágrafo 2° - Todo e qualquer dispositivo de sinalização e divulgação e/ou promocional
utilizado pelo ponto deverá ser previamente aprovado pelo órgão responsável na Prefeitura,
sob pena de recolhimento.

Art. 26 - A competência de incluir motoristas em ponto privativo de táxi é exclusiva do
Departamento de Transportes Públicos - DTP.

Art. 27 - No caso dos permissionários do ponto privativo desejarem constituir entidade
associativa ou equivalente para sua administração e melhor atendimento ao usuário, seus
dirigentes serão obrigatoriamente os eleitos como coordenador e auxiliares, inclusive com
coincidência de mandatos visando assim evitar conflitos.

Art. 28 - O Departamento de Transportes Públicos - DTP poderá constituir comissão para
analisar e aprovar regulamentos específicos, que contemplem as peculiaridades do ponto
privativo que solicitar, desde que não infrinjam a legislação existente.

Art. 29 - Os casos omissos serão analisados e resolvidos pelo Departamento de Transportes
Públicos - DTP.

Art. 30 - O disposto nesta Portaria aplicar-se-á, no que couber, aos pontos de apoio das
categorias comum rádio e especial.

Art. 31 - A presente Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as
disposições contrárias.
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PROJETO DE LEI 01-0113/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros,
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 Esta lei dispõe sobre o transporte público urbano de passageiros, coletivo

e individual, e matérias conexas ou afins.
TÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO URBANO DE PASSAGEIROS
SUBTÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 20 Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no

Município de São Paulo serão prestados sob os regimes públicos e privado.
§ 1 0 O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial,

cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30,
inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

§ 20 O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento,
está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme
disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 3 0 O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica

organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica
do Município:

- Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de

Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões do
Município;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o
Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter
especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de
acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de
Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários
do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto
editado pelo Executivo;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único. As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 40 Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
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§ 20 Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste
artigo, considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais
ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.

Art. 56. A implantação e operacionalização do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:

I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do

Programa e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da
legislação aplicável;

III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o
oferecimento de transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;

IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 57. A Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar Municipal

Gratuito tem por atribuição o acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 58. Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno

ao Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes
com o mesmo nos horários e locais estabelecidos para sua entrega ao monitor e
recepção no retorno da escola.

Art. 59. Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis,
por escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola.

Parágrafo único. A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 56.

Art. 60. (VETADO)
§ 1 0 (VETADO)
§ 20 (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
TÍTULO III
DO TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS DE ALUGUEL A

TA:Cf METRO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA DO SERVIÇO
Art. 61. O transporte individual de passageiros no Município, em veículos de

aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de interesse público, que somente
poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização do Poder Público, a qual
será consubstanciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições estabelecidas neste Título III e demais atos normativos
que sejam expedidos pelo Executivo.

CAPÍTULO II
DE QUEM PODE SER AUTORIZADO A EXPLORAR O SERVIÇO
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Art. 62. A exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi,
ressalvado o disposto nos artigos 66, parágrafo 2 0 , 78 e 87, parágrafo 2 0 , só poderá
ser permitida:

I - a pessoa jurídica, constituída sob a forma de empresa comercial, para a
execução daquele serviço;

II - a pessoa física, motorista profissional autônomo.
§ 1 0 Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao inciso II, poderão

fazer uso do mesmo veículo até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo
que o referido veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de
ambos.

§ 2 0 Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi,
praticado por 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo
veículo, ambos os motoristas deverão portar licença específica expedida peia
Secretaria Municipal de Transportes na qual conste o vínculo específico entre os
referidos motoristas e um único veículo.

§ 30 Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do § 10
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.

§ 40 Nos termos do § 1 0 deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo
será feita através do Certificado de Registro de Veículo (CRV), expedido pela repartição
competente.

§ 50 Para a obtenção da licença específica de que trata o § 2 0, os motoristas
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.

CAPÍTULO III
DA PESSOA JURÍDICA E DA PERMISSÃO
Art. 63. À pessoa jurídica que se constituir na forma deste Título III para a

exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, será outorgado
Termo de Permissão, do qual constará seus direitos e obrigações.

Parágrafo único. A permissão para executar o serviço, exceto no caso previsto
neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará de Estacionamento.

Art. 64, A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá promover,
preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal de Empresas de Táxis,
satisfazendo as seguintes exigências:

I - estar legalmente constituída, sob a forma de empresa comercial, com capital
social registrado não inferior ao valor correspondente a 500 (quinhentas) vezes o
salário mínimo vigente no Município à data de sua constituição;

II - dispor de sede e escritório no Município;
III - apresentar certidão de distribuição criminal e certidão de execução criminal,

relativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, apenas dos
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. No caso do item III deste artigo será negada inscrição, se
constar condenação:

I - por crime doloso;
II - por crime culposo, se reincidente, num período de 3 (três) anos.
Art. 65. O Termo de Permissão será outorgado à empresa que, devidamente

inscrita nos termos do artigo 64, comprove:
I - ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos de aluguel, devendo os

que ainda não estejam licenciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no
máximo;

II - dispor do uso de área mínima de 500,00 m 2 (quinhentos metros quadrados),
destinada a estacionamento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m 2 (cento e
cinqüenta metros quadrados) de área coberta, e instalação obrigatória para escritório;

Atnéiia Ma., umi 'gol,
Reg. 11133
Atnéiia	 umi Ig
Reg. 11133

PL0113-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

34
2/

20
01

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Processo

.	 .,..	 ,	 .._,.	 ..	 ..
Arné11-4 Ma) mui leilf
Rev. 11133
Arné1I-4 Ma.t:Trti
Reg. 11133

III - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários.
Parágrafo único. Outorgado o Termo de Permissão, a empresa deverá requerer

Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, assegurada a expedição daquela
Alvará, nos termos do inciso I deste artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado
como táxi.

CAPÍTULO IV
DO MOTORISTA PROFISSIONAL AUTÔNOMO
Art. 66. O motorista profissional autônomo, para obter o Alvará de

Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis e comprovar:

I - ser proprietário do veículo;
II - estar em situação regular perante o Instituto Nacional de Seguro Social.
§ 1 0 Para os efeitos deste Título III, entende-se por motorista profissional

autônomo, o assim considerado na forma e condições especificadas na legislação
federal.

§ 20 Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite a prestação de
serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Seguro Social, o motorista profissional
autônomo poderá indicar outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade,
enquanto durar a inatividade.

CAPÍTULO V
DO CONDUTOR DE TÁXI E DA SUA INSCRIÇÃO NO CADASTRO
Art. 67. Para conduzir veículos de transporte de passageiros a taxímetro, é

obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis.
Art. 68. Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado deverá satisfazer

os seguintes requisitos:
I - ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, de categoria profissional;
II - possuir exame de sanidade, em vigor;
III - apresentar atestado de residência;
IV - apresentar certidão de distribuição criminal e certidão de execução criminal;
V - ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orientação, ministrado ou

reconhecido pelo Poder Público.
§ 10 No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, se constar

condenação:
I - por crime doloso;
II - por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, num período de 4

(quatro) anos.
§ 20 A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser dispensada a juízo do

Poder Público, para condutor que já tenha, por período não inferior a 1(um) ano,
conduzido veículo de transporte de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 30 Para os efeitos deste Título III, será considerada como residência do
interessado a que constar do atestado fornecido para a inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxis, sendo obrigatória a comunicação e comprovação de qualquer
mudança.

Art. 69. A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis será sempre
revalidada quando vencer o prazo de vigência do exame de sanidade e,
periodicamente, conforme dispuser o regulamento a ser expedido.

§ 1 0 Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em cada caso, da data
fixada para vencimento, a inscrição ficará automaticamente cancelada.

§ 20 Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos no artigo 68,
exceto o de que trata o inciso V.

CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DE CONDUTOR
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Art. 70. É obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi de empresa; de
motorista autônomo declarado inválido ou incapaz pelo Instituto Nacional de Seguro
Social, enquanto perdurar a inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo;
de herdeiros de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena
capacidade civil.

Parágrafo único. O registro somente será procedido se o interessado indicar
condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, e que atenda, ainda,
às exigências legais e regulamentares.

CAPITULO VII
DO VEICULO
Art. 71. Os veículos a serem utilizados no serviço definido neste Título III

deverão ser da categoria automóvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas,
e encontrar-se em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conservação,
tudo comprovado em vistoria prévia.

§ 10 Os veículos utilitários ou similares (peruas), deverão ter suas marcas e
modelos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ 20 Aos veículos utilitários ou similares (peruas) licenciados como táxi ou
lotação, fica vedado o transporte de carga.

§ 30 Aos veículos utilitários ou similares (peruas) do tipo "Kombi", fica vedado
transportar passageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao motorista.

§ 40 Fica proibida a utilização de motocicletas para a prestação de serviços de
transporte no Município de São Paulo, sob pena de imposição ao infrator de multa de
150 UFIR's e, em caso de reincidência, apreensão da motocicleta pelo órgão
competente.

Art. 72. Os veículos pertencentes a empresas poderão ser dotados de sistema de
controle pelo rádio, desde que autorizados pela Agência Nacional de Telecomunicações
(ANATEL).

Art. 73. Os veículos de propriedade de empresas deverão, ainda, apresentar
características especiais de identificação, aprovadas previamente pelo Poder Público, a
saber:

I - pintura padronizada, de cor uniforme;
II - siglas ou símbolos;
III - inscrição do número de ordem dentro da frota.
Art. 74. Além de outras condições a serem estatuídas em regulamento, os

veículos deverão ser dotados de:
I - taxímetro ou aparelho registrador, devidamente lacrado pela autoridade

competente;
II - caixa luminosa, com a palavra "Táxi";
III - dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" ou "em atendimento";
IV - cartão de identificação do proprietário e do condutor;
V - tabela de tarifas em vigor;
VI - tabela contendo a fórmula da operação aritmética de conversão da

quantidade de Unidades Taximétricas em moeda corrente.
CAPITULO VIII
DO ALVARÁ DE ESTACIONAMENTO
Art. 75. O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é autorizada a

utilização do veículo para a prestação dos serviços definidos neste Título III, bem como
seu estacionamento em via pública, nos pontos previamente estabelecidos.

Art. 76. O Alvará requerido em caráter inicial somente poderá ser expedido para
veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos de fabricação e após ter o requerente
comprovado o preenchimento das exigências contidas nos artigos 65, 71 a 74, quando
se tratar de empresa, e nos artigos 66, 68, 71 a 74, quando motorista autônomo, bem
como das condições que forem estabelecidas em regulamento.
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Art. 77. Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser concedido um
Alvará, e relativo a veículo de sua propriedade, nos termos da legislação federal.

Art. 78. Fica permitida a transferência de alvará de estacionamento de pessoas
jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo as exigências legais e regulamentares,
possa executar o serviço de transporte individual de passageiros por meio de táxi.

Art. 79. Por força do disposto no artigo 78, fica expressamente permitida a
transferência de Alvará:

I - ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra
permissionária do serviço;

II - ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viúva ou a seus herdeiros,
enquanto pelo menos um deles for incapaz;

III - ao espólio, à viúva ou a herdeiro de motorista autônomo.
§ 10 Aquele que adquirir a propriedade do veículo deverá preencher as exigências

deste Título III, salvo nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo.
§ 20 Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autônomo é assegurado o

direito de registrar condutor para dirigir o veículo.
§ 3 0 Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III, o Alvará somente poderá ser

transferido para empresa permissionária ou motorista profissional inscrito no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis.

Art. 80. Atendidas as formalidades legais e regulamentares, a transferência do
Alvará será procedida mediante o cancelamento do anterior e expedição de outro, em
nome do adquirente do veículo, e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 81. A renovação do Alvará deverá ser solicitada anualmente, em época
determinada, de acordo com o escalonamento e prazo estabelecidos em decreto, e só
será concedida mediante o pagamento da respectiva taxa e demais tributos
eventualmente devidos.

§ 1 0 O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que forem
exigidos em regulamento.

§ 20 Para a renovação do Alvará de Estacionamento de veículos de empresa, é
dispensada a apresentação do comprovante de inscrição de motorista no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis, sendo, entretanto, compulsória sua apresentação
quando solicitada pelo Poder Público, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis
previstas no Capítulo XIII.

Art. 82. Os alvarás vencidos a partir de 1 0 de janeiro de 1976, cuja renovação
não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, observado o limite
máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que os interessados o
requeriam e paguem, por ano ou fração decorrida, além das taxas e demais tributos
devidos, acrescidos de juros de mora e correção monetária, multa correspondente a 1
(uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo.

Art. 83. A liquidação da empresa ou cessação definitiva de suas atividades
importará na caducidade do Termo de Permissão, sendo permitida a transferência de
todos os seus Alvarás, desde que acompanhando os respectivos veículos da frota,
respeitadas as formalidades legais e regulamentares.

Art. 84. O pernnissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas,
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento.

§ 1 0 Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.

§ 2 0 Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando
devida, a taxa prevista neste Título III.
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Art. 85. Não será expedido Alvará a permissionário em débito com tributos
relativos à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veículo ou ao serviço
permitido, até que se comprove o pagamento.

CAPITULO IX
DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO
Art. 86. Os pontos de estacionamento serão fixados pelo Poder Público, tendo em

vista o interesse público, com especificação da categoria, localização e número de
ordem, bem como, dos tipos e quantidade máxima de veículos que neles poderão
estacionar.

Art. 87. Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:
I - privativos;
II - livres.
§ 10 O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao estacionamento dos

veículos para ele designados no respectivo Alvará.
§ 20 Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer táxi, observada a

quantidade de vagas fixadas.
Art. 88. Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o tempo e a juízo do

Poder Público, ser extinto, transferido, aumentado ou diminuído na sua extensão; ter
modificados sua categoria e número de ordem, bem como, ter reduzido ou ampliado o
limite de veículos autorizados a nele estacionar.

Art. 89. O Poder Público poderá autorizar a transferência de veículo de ponto de
estacionamento de qualquer categoria para outro privativo, ou determiná-la ex-officio,
por motivo de interesse público.

Art. 90. Para o estacionamento em determinados pontos privativos poderão,
ouvido o órgão próprio do Poder Público quanto aos locais de interesse turístico, serem
estabelecidas condições especiais, notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de
fabricação ou outras características relativas aos veículos.

Art. 91. Os permissionários de cada ponto de estacionamento privativo deverão
escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qualquer ônus para o Município.

Art. 92. A utilização, fiscalização, sinalização, e quaisquer outros assuntos
relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as atribuições dos coordenadores e
seus auxiliares, serão especificados em regulamento.

CAPÍTULO X
DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR LOTAÇÃO
Art. 93. Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte individual de

passageiros, desde que dotados de no mínimo, 3 (três) portas, poderão executar
serviços de lotação, com prévia autorização da Secretaria Municipal de Transportes,
que designará os pontos iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências para a execução do
serviço.

Art. 94. Os pontos de estacionamento não poderão ser utilizados, de qualquer
forma, para o transporte de passageiros por lotação.

CAPÍTULO XI
DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS E CONDUTORES DE TÁXIS
Art. 95. Os permissionários e condutores de táxis deverão respeitar as

disposições legais e regulamentares, bem como, facilitar, por todos os meios, a
atividade da fiscalização municipal.

Art. 96. As empresas permissionárias serão obrigadas, ainda a:
I - manter a frota em boas condições de tráfego;
II - manter atualizados a contabilidade e sistema de controle operacional da

frota, exibindo-os, sempre que solicitados, à fiscalização municipal;
III - fornecer ao Poder Público resultados contábeis, dados estatísticos e

quaisquer elementos que forem solicitados para fins de controle e fiscalização;
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IV - atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias;
3 - ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis dentro do prazo de 2 (dois)

anos; 25 (vinte e cinco), dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 (quatro)
anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) anos, prazos esses contados da data da
outorga do Termo de Permissão;

VI - manter capital social realizado ou integralizado, suficiente para a execução
do serviço;

VII - registrar condutores em número, pelo menos, igual à quantidade de
veículos da frota;

VIII - entregar ao Poder Público relação de condutores registrados e mantê-la
atualizada;

IX - manter em atividade toda frota no período diurno e, no mínimo, 50%
(cinqüenta por cento) no período noturno, bem como, aos sábados, domingos e
feriados;

X - manter os motoristas uniformizados, com características especiais de
identificação, e exercer sobre eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento e
aparência física;

XI - comunicar ao Poder Público quaisquer alterações de localização da sede,
escritório e área destinada ao estacionamento dos veículos;

XII - obrigar os motoristas a usar identificação de maneira que o usuário possa
reconhecê-los com facilidade.

Art. 97. Os motoristas profissionais autônomos serão obrigados, ainda, a:
I - manter o veículo em boas condições de tráfego;
II - fornecer ao Poder Público dados estatísticos e quaisquer elementos que

forem solicitados para fins de controle e fiscalização;
III - atender às obrigações fiscais e previdenciárias;
IV - usar uniforme com características especiais de identificação;
3 - usar identificação de maneira que o usuário possa reconhecê-lo com

facilidade.
Parágrafo único. Ao motorista profissional autônomo é vedado manter preposto

para dirigir o veículo.
Art. 98. É obrigação de todo condutor de táxi observar os deveres e proibições do

Código de Trânsito Brasileiro e, especialmente:
I - tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público;
II - trajar-se adequadamente;
III - não recusar passageiros, salvo nos casos expressamente previstos em lei;
IV - não violar o taxímetro;
3 - não cobrar acima da tabela;
VI - não retardar, propositadamente, a marcha do veículo ou seguir itinerário

mais extenso ou desnecessário;
VII - não permitir excesso de lotação;
VIII - não efetuar o transporte remunerado, sem que o veículo esteja

devidamente licenciado para este fim;
IX - trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Registro de Condutor, exceto

este último documento, se proprietário do veículo.
CAPITULO XII
DAS TAXAS
Art. 99. Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:
I - de Licença de Estacionamento de veículos, anual, relativa ao veículo que

estacione em:
ponto privativo - 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo;
ponto livre - 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo.
II - de Expediente, referente a:
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a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi -
2% (dois por cento) do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veículo de propriedade de terceiros - 10% (dez por
cento) do valor do salário mínimo;

c) alvará de estacionamento, ou sua renovação - NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros
novos);

d) termo de permissão para empresa - 50% (cinqüenta por cento) do valor do
salário mínimo;

e) substituição do veículo:
1 - 5% (cinco por cento) do valor do salário mínimo;
2 - isento, quando se tratar de veículo fabricado no ano do pedido;
f) transferência de alvará de estacionamento, somente nos casos do artigo 78,

para:
1 - espólio, viúva ou herdeiros de motorista autônomo - 10% (dez por cento) do

valor do salário mínimo;
2 - empresa, motorista profissional autônomo e co-proprietário do veículo

também autônomo - 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo;
g) transferência de veículo de ponto de estacionamento de qualquer categoria

para ponto privativo:
1 - a requerimento do interessado - 1 (um) salário mínimo;
2 - "ex-officio" - isento;
III - de Serviços Diversos: vistoria prévia - NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos).
CAPÍTULO XIII
DAS PENALIDADES
Art. 100. A inobservância das obrigações estatuídas neste Título III, bem como,

nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às seguintes
penalidades, aplicáveis separada ou cumulativamente, independentemente da ordem
em que estão classificadas:

I - multa;
II - advertência;
III - suspensão ou cassação do registro de condutor;
IV - suspensão ou cassação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxis;
V - suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;
VI - suspensão ou cassação do Termo de Permissão;
VII - remoção do veículo;
VIII - retenção do veículo;
IX - apreensão do veículo.
Parágrafo único. As penas de advertência e suspensão implicarão

obrigatoriamente em anotação desabonadora, que deverá constar do prontuário do
condutor.

Art. 101. Aos permissionários ou condutores de táxis serão aplicadas penalidades
classificadas em grupos A, B, C e D, nos seguintes casos de infração:

•Penalidades do grupo A:
I - não se trajar adequadamente;
II - não tratar com polidez e urbanidade os passageiros e público;
III - não devolver objetos ou valores esquecidos ou deixados no interior do

veículo;
IV - não portar, no veículo, guia atualizado das ruas de São Paulo;
V - transitar com veículo em más condições de higiene;
VI - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria

Municipal de Transportes, a identificação do permissionário e do condutor;
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VII - não apresentar no veículo elementos de identificação ou orientação exigidos
pela Secretaria Municipal de Transportes;

VIII - deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30
(trinta) dias, qualquer alteração de residência ou endereço postal, ou fornecê-lo
erroneamente.

Penalidades do Grupo B:
IX - transitar com veículo em más condições de funcionamento e conservação;
X - utilizar veículo no serviço de táxi com equipamentos que não sejam originais

de fábrica ou aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes;
XI - desrespeitar a capacidade legal de lotação de veículo;
XII - desobedecer regulamento do ponto de estacionamento aprovado pela

Secretaria Municipal de Transportes;
XIII - angariar passageiro com veículo estacionado a menos de 100 (cem) metros

de ponto de estacionamento oficialmente implantado;
XIV - conduzir veículo com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxi ou Alvará de Estacionamento vencidos;
XV - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria

Municipal de Transportes, a tabela de tarifas e a Tabela contendo a fórmula da
operação aritmética de conversão da Quantidade de Unidades Taximétricas em moeda
corrente;

XVI - retardar propositadamente a marcha do veículo, bem como seguir itinerário
mais extenso ou desnecessário;

XVII - utilizar o táxi no transporte de lotação, sem a devida autorização da
Secretaria Municipal de Transporte;

XVIII - utilizar o veículo de aluguel para fins não autorizados;
XIX - recusar exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se

quando abordados pela mesma;
XX - transitar sem portar o comprovante de Registro de Condutor ou Carteira de

Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi;
XXI - transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes,

com prazo vencido;
XXII - transitar sem portar Alvará de Estacionamento;
XXIII - não utilizar caixa luminosa com a palavra "táxi" de acordo com as normas

estabelecidas.
Penalidades do Grupo C:
XXIV - permitir que condutor não cadastrado dirija o veículo;
XXV - angariar passageiro com taxímetro previamente ligado;
XXVI - utilizar taxímetro defeituoso ou não aferido;
XXVII - usar indevidamente as bandeiras ou camuflá-las impedindo a perfeita

visualização;
XXVIII - abandonar o veículo na via pública, para impossibilitar a ação da

fiscalização, em especial próximo a pontos de estacionamento de táxi;
XXIX - transitar com veículo em más condições de segurança;
XXX - transitar com placa deslacrada;
XXXI - danificar propositadamente veículos de terceiros;
XXXII - recusar passageiros, salvo nos casos previstos em lei;
XXXIII - ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pelo Poder Público;
XXXIV - alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos;
XXXV - praticar atos de agitação ou balbúrdia;
XXXVI - obrigar os passageiros a descerem antes do local de destino;
XXXVII - utilizar-se de meios enganosos para se apropriar de importâncias

indevidas do passageiro;
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XXXVIII - dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pelo clamor público, sob
acusação de prática de crime;

XXXIX - arregimentar ou aceitar passageiros angariados próximo a ponto de
estacionamento para o qual não esteja autorizado;

XL - efetuar corrida em descordo com a regulamentação da forma de cobrança de
tarifa.

Penalidades do Grupo D:
XLI - conduzir táxi sem estar inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxi;
XLII - violar o taxímetro ou o aparelho registrador;
XLIII - utilizar mecanismos que interfiram no taxímetro, possibilitando um

aumento no valor real da corrida;
XLIV - utilizar tabelas de tarifas não autorizadas ou fraudadas;
XLV - cobrar acima da tabela de tarifas ou similar;
XLVI - adulterar as placas de identificação do veículo;
XLVII - utilizar placas não pertencentes ao veículo;
XLVIII - utilizar veículo movido por combustível não autorizado em legislação

específica;
XLIX - efetuar transporte remunerado sem que o veículo esteja devidamente

autorizado para esse fim;
L - dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob efeito de substância tóxica

de qualquer natureza;
LI - angariar passageiro no Município de São Paulo, sob qualquer forma, para

transporte em veículo de aluguel (táxi) de outro município.
Art. 102. As penas de natureza pecuniária e as demais previstas no artigo 100

são aplicáveis aos permissionários do serviço definido neste Título III, bem como, aos
proprietários de veículos que estejam operando o serviço sem a devida autorização do
Poder Público.

Art. 103. A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Estacionamento ou
da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, acarretará a apreensão do
respectivo documento e a interdição do taxímetro, durante o prazo de duração da
pena.

Art. 104. Além das penalidades previstas neste Capítulo XIII e demais atos
expedidos para sua regulamentação, a empresa ficará sujeita às que forem
consignadas no "Termo de Permissão".

Art. 105. A aplicação das penalidades e multas será procedida pela Secretaria
Municipal de Transportes, cabendo a seu titular, ou a comissão especialmente
designada para esse fim, decidir em grau de recurso.

§1 0 . Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de notificação feita diretamente ao infrator, ou através de publicação de breve
edital no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

§20 . A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão,
para decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros, na
seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
III - um representante dos motoristas, indicado por entidade reconhecida.
§ 3 0 Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade pecuniária é

obrigatória a caução da importância a ela correspondente.
Art. 106. Além das penalidades específicas do artigo 100, inciso I, fica instituída a

"Avaliação de desempenho do condutor" através da atribuição de pontos às infrações
cometidas pelos permissionários e/ou condutores de táxi do Município de São Paulo.
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§ 1 0 Os pontos serão atribuídos a todas as infrações de acordo com os grupos em
que estão classificadas.

§ 20 A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração
cometida prescreverão nos seguintes prazos da data da infração:

I - infrações dos Grupos A e B: 01 (um) ano;
II - infrações do Grupo C: 02 (dois) anos;
III - infrações do Grupo D: 03 (três) anos.
§ 3 0 O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e 100 (cem) pontos, será

submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3
(três) membros, na seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
III - um representante dos motoristas, indicado por entidade de classe

reconhecida.
§ 40 Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico

das infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes - SMT ou
autoridade por ele designada a pena de advertência ou suspensão complementar de 5
(cinco) a 20 (vinte) dias.

§ 50 Atingido o limite de 100 (cem) pontos será aplicada, de imediato, uma
suspensão preventiva de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das
infrações, proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele
designada, a pena de suspensão complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cinco)
dias ou a cassação do Alvará de Estacionamento, da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxi, ou do registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 107. As infrações punidas com multa, advertência ou suspensão, que
implicarão em pontuação para a avaliação de desempenho do condutor, classificam-se
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) Grupos:

I - Grupo A - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 0,25 UFM -
Unidade Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, multa em dobro,
advertência escrita e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor;

II - Grupo B - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 0,50 UFM -
Unidade Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e anotação de 5 (cinco)
pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em dobro, suspensão de 5
(cinco) a 10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor;

III - Grupo C - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 1 (uma)
UFM - Unidade Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 10 (dez) a 20 (vinte)
dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa
em dobro, suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte)
pontos no prontuário do condutor;

IV - Grupo D - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 2 (duas)
UFM - Unidade Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 20 (vinte) a 40
(quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na
reincidência, multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condutor.

Art. 108. Considera-se infração, para os efeitos deste Capítulo XIII, a
inobservância de qualquer preceito deste Título III, e nos demais atos expedidos para
a sua regulamentação.

Art. 109. As infrações para as quais não haja penalidade específica serão
classificadas no Grupo A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 100.

Art. 110. O Poder Público poderá, a qualquer tempo, cassar a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, o Alvará de Estacionamento e o Termo de
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Permissão, sem qualquer direito de indenização ao permissionário, em especial
quando:

I - executar o serviço de táxi ou lotação, durante o prazo de duração da pena de
suspensão;

II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção;
III - for reincidente, por 3 (três) vezes, num período de 4 (quatro) anos, em

condenação por crime culposo ou condenado por crime doloso;
IV - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou

sob o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo;
V - ficar comprovada a utilização de mecanismos que interfiram no taxímetro e

aumentem o valor da corrida.
Parágrafo único. Nas infrações especificadas neste artigo, a Secretaria Municipal

de Transportes promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e num prazo de
30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cassação de sua inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxi, com as devidas provas circunstanciais da infração.

Art. 111. O Poder Público poderá reter, remover e apreender veículos, com vistas
ao cumprimento das disposições contidas neste Título III, e demais atos expedidos
para sua regulamentação.

§ 1 0 O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo, será
estabelecido pelo Executivo, através de decreto, considerados os parâmetros adotados
para operações da mesma espécie.

§ 2 0 Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos
pátios de estacionamento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos
também ao pagamento de estadia diária, cujo valor será fixado na forma prevista no
§10

§ 3 0 Os veículos recolhidos serão leiloados de conformidade com o estabelecido
na legislação vigente aplicada à espécie.

Art. 112. A remoção do veículo dar-se-á quando o condutor:
I - angariar passageiros com veículos estacionados a menos de 100 (cem)

metros de ponto de táxi oficialmente implantado;
II - abandonar o veículo na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização.
Art. 113. A retenção do veículo dar-se-á quando:
I - o condutor deixar de portar, ou exibir, à autoridade competente, ou a seus

agentes, os documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos
expedidos para sua regulamentação;

II - o veiculo transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equipamentos obrigatórios, ou com a sua falta;
c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado;
e) com taxímetro defeituoso ou sem a sua utilização.
Art. 114. A apreensão do veículo dar-se-á quando:
I - ordenada judicialmente;
II - o condutor for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de

substância tóxica de qualquer natureza;
III - transitar sem nova vistoria, depois de reparado em conseqüência de

acidente grave ou má conservação;
IV - não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de táxi;
V - for alterada a característica do veículo sem autorização da autoridade

competente;
•VI - transitar em mau estado de conservação e segurança;

VII - tiver falsificada a placa de identificação;
VIII - estiver com o taxímetro aparentemente violado.

PLO1 13-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

34
2/

20
01

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Folha n" 4	 do

Processo  34:-112ÁCZ 

Améliv) Ma} U111 i	 ;F

R.cg. iII33

Art. 115. As penalidades serão impostas aos proprietários dos veículos, aos seus
condutores ou a ambos, conforme o caso.

Art. 116. Aos condutores caberá a responsabilidade pelas infrações decorrentes
de atos por eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único. No caso de não ser possível identificar o condutor infrator, a
responsabilidade pela infração recairá sobre o proprietário do veiculo.

Art. 117. Aos condutores de táxis de outros Municípios é vedado angariar
passageiros no Município de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetiva
comprovação de pagamento da multa aplicada.

CAPITULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 118. O Poder Público poderá exercer a mais ampla fiscalização e proceder

vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições deste Título III,
bem como, sempre que houver interesse público, restringir ou ampliar o número de
táxis em circulação no Município.

Art. 119. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido neste
Título III, a empresa manterá representante devidamente credenciado junto ao Poder
Público.

Art. 120. Quando possuir oficina de reparos, a empresa permissionária poderá
estabelecer plantões permanentes no período noturno, sábados, domingos e feriados,
desde que seja para o exclusivo atendimento dos veículos da frota, observadas a
legislação do trabalho, de proteção ao bem estar e sossego públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 121. As oficinas de reparos de taxímetro poderão manter plantões no
período noturno, sábados, domingos e feriados, observada a legislação trabalhista.

Art. 122. O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar
aos condutores, perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das
obrigações a que se refere este Título III; conhecimentos sobre prevenção de
acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de cortesia e
higiene', bem assim sobre localização das principais vias e logradouros públicos, dos
hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimentos de interesse
educativo, recreativo e turístico.

Art. 123. Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com os Governos da
União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente aos assuntos tratados neste Título
III, sempre que entenda conveniente para o aprimoramento do serviço de transporte
de passageiros por táxis e sua fiscalização.

Art. 124. O Poder Público poderá, atendidas as conveniências do trânsito,
estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passageiros de táxi, em áreas
previamente delimitadas.

Art. 125. O órgão municipal competente manterá registro atualizado dos Alvarás
de Estacionamento expedidos em nome de:

I - empresas permissionárias;
II - motoristas profissionais autônomos;
III - motoristas profissionais autônomos co-proprietários;
IV - sucessores de motorista profissional autônomo.
Art. 126. O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro documento cuja

expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não
o retirar até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação do despacho de
deferimento.

Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou do
arquivamento, o documento caducará automaticamente.

Art. 127. Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de Estacionamento
relativo a quem esteja em débito com tributos próprios à atividade ou multas
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municipais que digam respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se
comprove o pagamento.

Art. 128. Os permissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo,
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, excluído o
de fabricação.

Parágrafo único. Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem o limite fixado neste artigo.

Art. 129. Ficam isentos da Taxa de Licença para publicidade as inscrições, siglas,
ou símbolos que, aprovados pelo Poder Público, forem gravados, obrigatoriamente, nos
táxis para efeito de característica especial de identificação.

Art. 130. O valor do salário mínimo que serve de índice para o cálculo das taxas,
multas e cauções previstas neste Título III, será o vigente no Município à data da
incidência ou aplicação das duas primeiras e do recolhimento da última.

Parágrafo único. No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á, para
NCr$0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 131. A empresa, o motorista profissional, autônomo e o condutor que
tiverem cassados Termo de Permissão, Alvará de Estacionamento e Registro de
Condutor, somente poderão pleitear outros decorridos 3 (três) anos.

Art. 132. O disposto nos artigos 61 a 63, 66, 67, 70, 75, 77 a 83, 85 a 92, 95, 97
a 117 e no Capítulo XIV - Das Disposições Gerais, aplica-se no que couber, às pessoas
físicas ou jurídicas que executem ou venham a executar o serviço de transporte de
carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados em vias públicas.

Parágrafo único. As demais condições pertinentes ao exercício dessa atividade
serão disciplinadas em regulamento.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES ESPARSAS
SEÇÃO I
DOS PONTOS DE TÁXI EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
Art. 133. Ficam obrigados todos os estabelecimentos comerciais do 'tipo

supermercado, hipermercado, shopping center, centro comercial ou assemelhados a
oferecer gratuitamente espaço para a instalação, a critério do poder público, de um
ponto de táxi e providenciar, quando necessário, a construção de baia para essa
mesma finalidade.

Parágrafo único. O ponto deverá ser localizado em área próxima à saída do
estabelecimento, e com acesso imediato à via pública.

Art. 134. Caberá aos órgãos públicos competentes o cadastramento e a
conseqüente legalização do ponto, bem como o credenciamento dos motoristas, além
da manutenção do ponto, uma vez instalado.

Art. 135. Sob nenhuma hipótese poderá o proprietário do estabelecimento
comercial repassar aos motoristas de táxi quaisquer ônus decorrentes da aplicação do
disposto nesta Seção I, nem tampouco exigir pagamento de taxas ou mensalidades de
qualquer espécie.

SEÇÃO II
DOS POSTOS DE APOIO AO TAXISTA
Art. 136. Cria-se, através do Poder Executivo, a construção e instalação de

Postos de Apoio ao Taxista, para atendimento das necessidades básicas dos 35 mil
profissionais do Município de São Paulo.

§ 1 0 (VETADO)
§ 20 Os Postos de Apoio serão instalados de acordo com a conveniência do

Executivo (pontos de táxis, praças, calçadões, etc.) e a conservação dos mesmos
atenderá à orientação dos taxistas.

§ 3 0 Os Postos funcionarão dia e noite, durante os 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias do ano.
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Art. 137. (VETADO)	 -
Art. 138. (VETADO)
SEÇÃO III
DO LICENCIAMENTO
Art. 139. O licenciamento do veículo de aluguel a taxímetro, utilizado no

transporte individual de passageiros, só poderá ser feito se o mesmo estiver de acordo
com especificações padronizadas.

TITULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 140. Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema

de Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a
rescindir, total ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo
Transporte S.A., com vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com
exclusividade o Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de
São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao serviço.

Art. 141. Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo
Transporte S.A. continuará prestando seus serviços, executando as atribuições
estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no
contrato de prestação de serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 142. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de
representantes dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 32, até a criação da pessoa jurídica
mencionada no referido dispositivo.

Parágrafo único. A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias
específicas, destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros.

Art. 143. Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 31, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.

Art. 144. As empresas operadoras do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros em 12 de dezembro de 2001 continuarão executando os serviços
contratados, com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento
final de seus prazos contratuais.

Art. 145. Os novos operadores do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-obra os
cobradores e motoristas empregados no Sistema em 12 de dezembro de 2001,
conforme as condições que serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada
licitação.

Art. 146. A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 4 0, o Poder Público
incluirá nas delegações previstas no artigo 7 0 , a frota pública de trolebus.

Art. 147. Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto no Subtítulo
I, serão selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico,
4.984 (quatro mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores
individuais, proprietários ou beneficiários únicos de arrendamento mercantil de
veículos de transporte coletivo de passageiros, organizados ou não em cooperativas,
nas delegações para a Operação no Subsistema Local.

I - Nas delegações, de que trata o caput deste artigo, para operação no
Subsistema Local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores
individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus;

II - Nos termos do caput deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo
de transporte coletivo de passageiros;
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III - Na hipótese do inciso II, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de
mais de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois
proprietários será selecionado e credenciado para a prestação do serviço;

IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de
um único segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um
veículo simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único. O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a
6.000 (seis mil).

Art. 148. Até que seja publicado o ato administrativo a que se refere o caput do
artigo 59, observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME n 0 1, de 25
de abril de 2002.

Art. 149. Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 18 de
janeiro de 2003, sem que disso decorra qualquer direito oponível ao Poder Público.

§ 10 Caberá ao Poder Público fixar o número mínimo de Alvarás de
Estacionamento para operação, por pessoa jurídica.

§ 20 As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo
inferior ao definido no caput deste artigo.

Art. 150. Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas
físicas, motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às
pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de
leitura do projeto que originou a Lei n 0 13.515, de 17 de janeiro de 2003.

§ 1 0 O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através
de manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.

§ 20 Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando
a critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado.

§ 3 0 Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo,
não poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos.
Art. 151. O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias contados de sua publicação.

Art. 152. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 153. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 154. Ficam revogadas por consolidação as Leis n os 4.364, de 3.1 de março de

1953; 4.618, de 18 de fevereiro de 1955; 5.141, de 5 de abril de 1957; 5.660, de 25
de novembro de 1959; 5.769, de 14 de dezembro de 1960; 5.942, de 13 de março de
1962; 6.520, de 25 de maio de 1964; 6.681, de 21 de junho de 1965; 6.908, de 13 de
junho de 1966; 7.526, de 21 de setembro de 1970; 7.669, de 19 de novembro de
1971; 7.802, de 27 de outubro de 1972; 7.816, de 30 de novembro de 1972; 7.926,
de 21 de agosto de 1973; 7.953, de 16 de novembro de 1973; 8.088, de 12 de julho
de 1974; 8.353, de 30 de dezembro de 1975; 8.424, de 18 de agosto de 1976; 8.678,
de 3 de março de 1978; 9.392, de 21 de dezembro de 1981; 9.651, de 24 de
novembro de 1983; 9.699, de 07 de março de 1984; 9.921, de 2 de julho de 1985;
9.939, de 16 de julho de 1985; 10.012, de 13 de dezembro de 1985; 10.039, de 8 de
janeiro de 1986; 10.154, de 7 de outubro de 1986; 10.195, de 3 de dezembro de
1986; 10.280, de 10 de abril de 1987; 10.308, de 22 de abril de 1987; 10.647, de 14
de outubro de 1988; 10.744, de 31 de agosto de 1989; 10.839, de 20 de fevereiro de
1990; 10.854, de 22 de junho de 1990; 10.990, de 13 de junho de 1991; 10.993, de
13 de junho de 1991; 11.086, de 6 de setembro de 1991; 11.089, de 11 de setembro
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de 1991; 11.022, de 2 de julho de 1991; 11.129, de 2 de dezembro de 1991; 11.174,
de 7 de abril de 1992; 11.216 de 20 de maio de 1992; 11.250, de 1 0 de outubro de
1992; 11.257, de 7 de outubro de 1992; 11.272, de 12 de novembro de 1992; 11.296,
de 27 de novembro de 1992; 11.381, de 17 de junho de 1993; 11.429, de 25 de
outubro de 1993; 11.487, de 11 de março de 1994; 11.502, de 13 de abril de 1994;
11.508, de 19 de abril de 1994; 11.598, de 11 de julho de 1994; 11.602, de 12 de
julho de 1994; 11.655, de 18 de outubro de 1994; 11.840, de 28 de junho de 1995;
11.992, de 16 de janeiro de 1996; 12.140, de 5 de julho de 1996; 12.516, de 6 de
novembro de 1997; 12.549, de 08 de janeiro de 1998; 12.609, de 6 de maio de 1998;
12.615, de 4 de maio de 1998; 12.621, de 4 de maio de 1998; 12.619, de 4 de maio
de 1998; 12.633, de 6 de maio de 1998; 12.823, de 7 de abril de 1999; 12.830, de 22
de abril de 1999; 13.094, de 8 de dezembro de 2000; 13.115, de 6 de abril de 2001;
13.207, de 9 de novembro de 2001; 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 13.270, de
3 de janeiro de 2002; 13.441, de 14 de outubro de 2002; 13.481, de 3 de janeiro de
2003; 13.515, de 17 de janeiro de 2003;13.542, de 24 de março de 2003; 13.612, de
26 de junho de 2003; 13.697, de 22 de dezembro de 2003; 14.002, de junho de 2005;
e 14.011, de 23 de junho de 2005; as disposições da Lei n o 7.329, de 11 de julho de
1969, exceto o art. 60; e as expressões "nos ônibus" constantes do art. 1 0 da Lei no
11.014, de 27 de junho de 1991, e "de transporte público e coletivo de passageiros"
constante do art. 1 0 da Lei n o 11.603, de 12 de julho de 1994.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0817/2005 do Vereador DONATO (PT)
"Cria o Programa Táxi Turismo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - Fica criado o Programa Táxi Turismo, destinado a capacitar taxistas

cadastrados no município de São Paulo para o atendimento de passageiros, que terá
como objetivo a implementação do turismo na cidade.

Art. 20 - O Programa Táxi Turismo deverá capacitar os taxistas para
atendimento profissional aos turistas passageiros, possibilitando, através da técnica de
atendimento ensinada no curso, a divulgação dos principais pontos turísticos da
cidade, dos eventos esportivos, culturais e de entretenimento além dos roteiros
gastronômicos e culturais.

Art. 3 0 - Os motoristas habilitados pelo Programa Táxi Turismo utilizarão adesivo
no para brisa dos táxis contendo a certificação de que o taxista está apto a fornecer
informações turísticas da cidade de São Paulo.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30
(trinta) dias após sua publicação.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6 0 - As despesas decorrentes da implantação da presente lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - Ficam revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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